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MeNsageM da diRetoRia
Caro Participante,

Apresentamos a você o Relatório Anual de Atividades do FioPrev de 
2017, um ano marcado pela finalização do processo de retirada do 
patrocínio da Fiocruz do Plano BD-RJU.

Esse relatório contém informações detalhadas sobre a situação atuarial 
e financeira da entidade. Nas páginas a seguir estão discriminadas as 
receitas de contribuições, as despesas com pagamento de benefícios 
concedidos pelos Plano BD-FIOPREV, a política de investimentos 
adotada nas aplicações financeiras e as despesas decorrentes da 
administração da instituição.

Em 2017 o FioPrev deu andamento aos pagamentos pendentes das 
Reservas Matemáticas aos participantes e assistidos do Plano BD-RJU 
que não atenderam as condições normais determinadas pelo processo 
da retirada de patrocínio da Fiocruz.

No cenário econômico, o ano de 2017 foi marcado pelo fim da 
recessão que assolava oi país desde o 2º semestre de 2014. Contudo, 
os efeitos da pior crise da história do Brasil ainda são sentidos por um 
desemprego em alta e crescimento muito baixo do PIB. O mercado 
financeiro nacional continuou sob muita volatilidade, desde a 
derrocada do caso Joesley Batista até a euforia do 2º semestre e as 
máximas atingidas pelo BOVESPA.

Para os investimentos do FioPrev, 2017 foi um ano muito bom. A 
rentabilidade da carteira de investimentos foi de 11,53%, resultado 
4,87% acima da meta atuarial de 6,66%, que corresponde ao INPC 
acumulado mais 4,5% a.a. e 1,60% acima do CDI. 

Com relação à gestão da entidade, as despesas administrativas 
totalizaram R$ 3,2 milhões, resultado superior ao orçamento previsto 
para o ano. Esse resultado é decorrente, principalmente, de previsões 
de queda nas despesas, baseadas no encerramento das operações do 
Plano BD-RJU, que não se concretizaram.

Em 2017 foram iniciadas as medidas necessárias à formalização do 
processo de retirada de patrocínio da Fiocruz ao Plano BD-FIOPREV 
(CLT). A previsão é que este processo seja autorizado pela PREVIC até o 
final de 2018. Terminado  esse processo e após a conclusão da ação civil 
pública, que discute a destinação dos recursos do Fundo Previdencial 
do Plano BD-RJU, serão providenciadas as baixas dos planos no 
Cadastro Nacional de Planos de Benefícos – CNPB e o encerramento 
das operações da entidade. 

Carlos Magno Ramos 
Diretor Superintendente do FioPrev

exPedieNte
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PaRtiCiPaNtes e 
BeNeFíCios CoNCedidos

2015 2016 2017
Bd-FioPRev Bd-FioPRev Bd-FioPRev

Ativos 13 6 6
Autopatrocinados 46 52 51
BPD 1 1 7
Assistidos 49 47 44
Pensionistas 44 45 44
total 153 151 152

Participantes Bd-FioPrev 2017 
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6 

51 

7 44 

44 
Ativos 

Autopatrocinados 

BPD 

Assistidos 
Pensionistas 

13 

46 

1 

49 
44 

6 

52 

1 

47 45 

Ativos Autopatrocinados BPD Assistidos Pensionistas 

44 44 

51

6 7

2015

2016

2017



RelatóRio aNUal de atividades 2017   |   FioPRev 5

QUadRo de BeNeFíCios - 2017
PlaNo Bd-FioPRev

Benefício de Prestação Continuada (dez/17)
Clt

Qtd valoR
aPoseNtadoRia 44 98.348,22

Tempo de Serviço  36  64.237,48
Idade  2  18.469,54
Compulsória  2  1.944,52
Especial  -  -  
Invalidez  4  13.696,68

aUxílio doeNça 2 1.197,74
PeNsão 45 40.628,43

Benefício de Pagamento Único - acumulado (dez/17)
Clt

Qtd valoR
PeCÚlio  4 23.909,02

Ativos  -  -   
Participantes Pecúlio  -  -   
Assistidos  4  23.909,02 

total 95 164.083,41
Resgate de CoNtRiBUição -  -   

Complementação de aposentadoria
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deMoNstRativo de iNvestiMeNto

Consolidação Contábil Bd-RJU Bd-FioPRev Pga Consolidado
Participação na Carteira de Investimentos 59,60% 38,51% 1,89% 100%
total deMoNstRativo de iNvestiMeNtos 127.485.638,22 82.377.397,08 4.051.396,40 213.914.431,70
total ReCURsos do PlaNo 
(FoNte BalaNCete) 127.485.638,24 82.377.397,05 4.051.396,41 213.914.431,70

diFeReNça 0,02 -0,03 0,01 0,00

deMoNstRativo de iNvestiMeNtos
CaRteiRa PRóPRia - total 49.217.080,92 28.626.951,81 1.594.634,34 79.438.667,07

Depósitos 150.830,24 117.074,26 0,00 267.904,50
Títulos Públicos 19.332.784,96 13.276.669,91 606.834,39 33.216.289,27
Títulos Privados 12.972.663,44 8.908.895,99 407.197,33 22.288.756,76
Ações 3.450.797,53 1.710.159,64 119.394,64 5.280.351,81
Operações Compromissadas 0,00 0,00 0,00 0,00
Participações em SPE 0,00 0,00 0,00 0,00
Derivativos Opções 0,00 0,00 0,00 0,00
Derivativos Termos 0,00 0,00 0,00 0,00
Derivativos Futuros 0,00 0,00 0,00 0,00
Derivativos Swaps 0,00 0,00 0,00 0,00
Empréstimos/Financiamentos 862.299,43 148.357,46 0,00 1.010.656,89
Carteira Imobiliária 3.998.426,89 1.435.954,10 148.345,19 5.582.726,19
Valores a Pagar/Receber 8.449.278,42 3.029.840,44 312.862,79 11.791.981,65
Exigível Contingencial/Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00

deMoNstRativo de iNvestiMeNtos - FUNdos 
(1º Nível) - total 78.268.557,30 53.750.445,27 2.456.762,06 134.475.764,63

Fundo de Investimentos 45.565.311,66 31.291.694,59 1.430.243,93 78.287.250,18
Fundos de Investimentos em Cotas 10.447.806,57 7.174.966,23 327.944,91 17.950.717,71
Fundo de Direito Creditório 485.604,88 333.486,14 15.242,59 834.333,61
Fundo Imobiliário 2.550.244,34 1.751.364,45 80.049,30 4.381.658,10
Fundo de Ações 19.219.589,84 13.198.933,87 603.281,33 33.021.805,03

observações
1) Os recursos dos planos administrados pela EFPC são formados pelos ativos disponíveis e de investimentos, deduzidos de suas 
correspondentes exigibilidades, não computados os valores referentes a dívidas contratadas com os patrocinadores (Resolução CMN 
3792/2009, art. 3º):

+ 1.1.0.0.00.00.00 Disponível
+ 1.2.3.0.00.00.00 Investimentos
- 2.1.3.0.00.00.00 Exigível Operacional – Investimentos
- 2.2.3.0.00.00.00 Exigível Contingencial – Investimentos

2) O valor das cotas dos fundos de investimento e dos fundos de investimento em cotas de fundos de investimento usado na consoli-
dação contábil é:

a) O valor informado no arquivo de posição do próprio fundo; ou
b) O valor informado na tela “”Cota de Fundos”” nos casos de dispensa de envio do arquivo     (§ 4º do art. 10º da Instrução 
PREVIC nº 02, de 18/05/2010).

3) A metodologia de cálculo de conciliação dos ativos é aquela adotada pelo Layout do Arquivo de Posição de Fundos e Carteiras defi-
nido pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais.

Mês Referência:  dezembro/2017 valores em R$
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Controle de Riscos
RisCo de MeRCado

vaR liMite Pi statUs
CONSOLIDADO (1) 1,35% 6,87% Ok
RENDA FIxA (2) 0,49% 2,75% Ok
RENDA VARIáVEL (2) 5,34% 18,33% Ok
FUNdo de ações 19.219.589,84 13.198.933,87 603.281,33

RisCo de liQUidez
liQUidez (dia Útil) % da CaRteiRa aCUMUlado

até 1 d.u. 69,37%
até 7 d.u. 85,50%
até 21 d.u. 87,13%

até 252 d.u. 90,40%
até 1260 d.u. 94,26%

acima de 1260 d.u. 100,00%

(1) Sem imóveis e operações com participantes.  (2) Considera apenas a gestão terceirizada.  

A análise de risco de liquidez demonstra o percentual da carteira que pode ser negociado em determinado período de tempo.

RisCo de CRédito PRivado
% da CaRteiRa liMite Pi statUs

Grau de Investimento + Grau Especulativo 12,11% 50,00% Ok
Grau Especulativo 3,94% 5% Ok

RisCo de CoNCeNtRação
% da CaRteiRa liMite legal statUs

PoR eMissoR
Instituição Financeira autorizada pelo BACEN 1,72%* 20,00% Ok
Cias Abertas e Securitizadoras 5,73%* 10,00% Ok

PoR veíCUlos
Fundo Imobiliário 2,17% 10,00% Ok
FIDCs 0,22% 10,00% Ok

* Maior valor observado entre os emissores de mesma categoria existentes na carteira.   

aloCação PoR segMeNto de iNvestiMeNtos     
% da CaRteiRa liMite Pi MíN liMite Pi Máx statUs

RENDA FIxA 78,58% 60% 100% Ok
RENDA VARIáVEL 15,97% 0% 20% Ok
ESTRuTuRADOS 2,17% 0% 20% Ok
IMóVEIS 2,77% 0% 5% Ok
EMPRéSTIMOS 0,51% 0% 5% Ok

vaR - Value at Risk
limite Pi - Limite estabelecido na 

Política de Investimentos dos Planos
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Custos da gestão de investimentos - FioPRev
1º tRi 2º tRi 3º tRi 4º tRi 2017

CUstos totais da gestão 556.494,58 634.099,88 665.381,37 863.273,53 2.719.249,36
gestão iNteRNa 320.776,07 388.275,14 393.999,53 396.743,83 1.499.794,57
Pessoal/encargos  143.237,76  182.229,34  193.665,34  195.822,66  714.955,10 
serviço de terceiros  131.213,88  155.201,48  149.259,13  149.777,63  585.452,12 
     Consultoria  115.912,30  139.804,84  134.018,51  134.525,41  524.261,06 
          Jurídica  56.043,77  73.517,00  55.766,69  50.662,86  235.990,32 
          Contábil  16.556,40  16.862,99  17.115,38  22.075,20  72.609,97 
          Auditoria  4.620,15  3.083,97  3.083,97  3.083,97  13.872,06 
          Gestão/Planejamento  10.762,08  12.996,50  13.742,34  13.742,34  51.243,26 
          Informática  23.175,20  28.449,11  35.122,78  37.616,08  124.363,17 
          RH  -    -    -    -    -   
          Outras  4.754,70  4.895,27  9.187,35  7.344,96  26.182,28 
     Custódia/Controladoria (1)  15.301,58  15.396,64  15.240,62  15.252,22  61.191,06 
despesas gerais  44.598,72  49.167,29  49.540,29  49.569,13  192.875,43 
depreciação e amortização  1.725,71  1.677,03  1.534,77  1.574,41  6.511,92 
Corretagens  -    -    -    -    -   
taxa oper. CBlC  -    -    -    -    -   
taxa oper. Bovespa  -    -    -    -    -   

gestão exteRNa 235.718,51 245.824,74 271.381,84 466.529,70 1.219.454,79
taxa de administração  509,88  542,25  569,76  1.183,56 2.805,45
taxa de gestão  160.498,55  173.568,75  199.853,09  346.699,34 880.619,73
taxa de Performance  3.522,36  -    -    -   3.522,36
taxa de Corretagem  32.218,62  32.950,51  28.962,33  67.911,18 162.042,64
taxa de emolumentos  10.980,60  10.178,68  8.758,67  20.659,22 50.577,17
taxa seliC  587,43  561,01  619,02  203,82 1.971,28
taxa CetiP  4.561,75  4.780,80  4.605,94  -   13.948,49
taxa BovesPa-CBlC  295,15  313,11  361,36  738,66 1.708,28
taxa de Controladoria  5.019,25  5.437,25  6.315,80  10.759,24 27.531,54
taxa CvM  6.468,48  6.468,48  5.034,24  5.034,24 23.005,44
taxa de Custódia  6.687,10  6.687,10  10.300,74  11.954,80 35.629,74
taxa aNBid  462,00  462,00  688,00  1.056,00 2.668,00
despesas de auditoria  3.747,37  3.747,37  5.110,05  -   12.604,79
outras despesas (2)  159,97  127,43  202,84  329,64  819,88 

(1) Os valores referentes à custódia e controladoria estão contabilizados no grupo 5 do plano de contas consolidado. Contudo, por 
serem dotadas de natureza administrativa formam os custos com a gestão de investimentos.      

(2) Cartório, Tarifa Liquidação Financeira, Book e Taxa Permanência     
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Relatório Consolidaado de Performance
segMeNto aloCação

ReNtaBilidade dez/2017 (%)
No Mês 3 Meses 6 Meses No aNo

ReNda Fixa 152.577.347,53 0,82 1,52 5,52 11,63

gestão PRóPRia CARTEIRA PRóPRIA 55.505.046,03 0,80 0,69 6,99 12,65

gestão 
teRCeiRizada

BRADESCO FI MuLT FIOPREV 51.156.188,23 0,54 1,68 4,04 10,32
FIDC MuLTISETORIAL BVA MASTER SENIOR 315.745,19 53,98 62,19 1309,80 2878,67
BB INSTITuCIONAL FEDERAL FIC FI RF LP 17.950.717,71 0,52 1,72 3,97 9,78
BRADESCO FI REF DI FEDERAL ExTRA 27.131.061,95 0,53 1,74 4,01 9,90
FIDC MuLTISETORIAL BVA MASTER II SENIOR 64.568,40 143,59 147,60 474,40 306,37
FIDC ITALIA SEN 454.020,02 44,56 40,06 41,04 106,43

ReNda vaRiável 38.302.156,84 4,66 0,95 13,66 13,68
gestão PRóPRia CARTEIRA PRóPRIA 5.280.351,81 7,21 6,73 10,26 -17,92
gestão 
teRCeiRizada FIOPREV FuNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES 33.021.805,03 4,27 0,09 14,23 21,03

iNvestiMeNtos estRUtURados 4.381.658,10 1,33 2,09 7,68 12,18
VECTOR QuELuZ LAJES CORPORATIVAS FII 4.381.658,10 1,33 2,09 7,68 12,18

iMóveis
MORuMBI SQuARE - SÃO PAuLO 5.582.726,19 0,33 1,53 -8,53 -5,26

oPeRações CoM PaRtiCiPaNtes 1.028.692,08 25,69 37,34 41,28 31,17
OPERAçõES COM PARTICIPANTES RJu 878.950,46 30,91 42,34 42,12 25,85
OPERAçõES COM PARTICIPANTES CLT 149.741,62 2,10 15,37 40,84 85,73

CoNsolidado 201.872.580,74 1,63 1,56 6,68 11,53
META ATuARIAL: INPC + 4,5aa 0,63 1,93 3,18 6,66
INPC 0,26 0,81 0,93 2,07
IPCA 0,44 1,14 1,74 3,12
IGP-M 0,89 1,62 1,46 -0,54
SELIC 0,54 1,76 4,06 9,87
CDI 0,54 1,76 4,06 9,93
IBOV FECHAMENTO 6,16 2,84 21,46 26,85
IBrx 6,35 2,62 20,99 27,54
IMA GERAL 0,88 1,02 5,87 12,81

BR
Ut

a
lí

QU
id

a

ReNtaBilidade PoR segMeNto (%)
Segmento Jan Fev mar Abr mai Jun Jul Ago Set out nov Dez Ano
Renda Fixa 1,36 1,87 1,07 0,46 0,29 0,61 1,85 1,15 0,89 0,44 0,25 0,82 11,63

Renda Variável 5,22 2,83 -3,84 1,32 -4,59 -0,56 3,75 4,72 3,63 -0,52 -3,05 4,66 13,68

Investimentos Estruturados 1,04 1,11 0,95 0,44 0,08 0,48 1,95 0,62 2,83 0,92 -0,17 1,33 12,18

Investimentos no Exterior - - - - - - - - - - - - -

Imóveis 0,66 1,14 -0,04 0,59 0,59 0,59 -10,97 0,59 0,59 0,59 0,59 0,33 -5,26
Operações c/ Participantes 4,97 -11,82 -1,16 5,68 -2,75 -1,25 6,38 -1,83 -1,49 0,12 9,15 25,69 31,17

ConsoliDaDo 2,04 1,94 0,10 0,65 -0,62 0,39 1,78 1,75 1,42 0,27 -0,33 1,63 11,53

Renda Fixa 1,38 1,89 1,08 0,48 0,32 0,64 1,89 1,19 0,93 0,48 0,29 0,88 12,06

Renda Variável 5,37 2,98 -3,68 1,48 -4,44 -0,40 3,91 4,88 3,79 -0,36 -2,88 4,85 15,86

Investimentos Estruturados 1,23 1,30 1,13 0,63 0,27 0,67 2,14 0,80 3,02 1,11 0,01 1,51 14,68

Investimentos no Exterior - - - - - - - - - - - - -

Imóveis 0,66 1,14 -0,04 0,59 0,59 0,59 -10,97 0,59 0,59 0,59 0,59 0,33 -5,26

Operações c/ Participantes 4,97 -11,82 -1,16 5,68 -2,75 -1,25 6,38 -1,83 -1,49 0,12 9,15 25,69 31,17

ConsoliDaDo 2,09 1,98 0,14 0,69 -0,56 0,44 1,84 1,81 1,48 0,34 -0,27 1,72 12,31
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Relatório gerencial de investimento
ReCURsos dos PlaNos PoR  
segMeNto de aPliCação (R$ Mil)

PlaNo
Bd-RJU

PlaNo
Bd-FioPRev

PlaNo
gestão adM.

Renda Fixa 83.687,10 66.463,69 2.426,56

Renda Variável 27.197,20 10.065,99 1.038,97

Estruturados 3.140,50 1.116,50 124,66

Imóveis 3.924,31 1.507,99 150,43

Empréstimos 878,95 149,74 0,00

total 
ReCURsos

118.828,07 79.303,90 3.740,61

Renda Fixa
Renda Variável
Estruturados
Imóveis
Empréstimos

gestão dos investimentos Rateio dos investimentos por Plano

Própria  Terceirizada

40,67%
59,3%

58,86%
1,85%

39,28%

BD-RJu           BD-FIOPREV           Plano Gestão Adm

38.302,16

5.582,73 1.028,69

152.577,35

4.381,66

CaRteiRa PRóPRia

Crédito Público x Crédito Privado 

47,0%
53,0%

Crédito privado
NTN-B

CoMPosição do CRédito 
PRivado PoR tiPo de 
iNvestiMeNto

CRI
Debêntures

33,2%
26,4%

CoMPosição do 
CRédito PRivado 
PoR iNdexadoR

IPCA
IGP-M

96,1%

3,9%
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deMoNstRações CoNtáBeis

Balanço Patrimonial Consolidado     
exeRCíCio exeRCíCio

ativo atUal aNteRioR Passivo atUal aNteRioR

disPoNível  268  116 exigível oPeRaCioNal - Ne 7  3.441  6.513 

Gestão Previdencial 3.218 6.246

Realizável  220.400  194.707 Gestão Administrativa 218 235

Gestão Previdencial - NE 4.3  1.098  1.788 Investimentos 5 32

Gestão Administrativa  5.651  5.370 

Investimentos - NE 5.1  213.651  187.549 exigível CoNtiNgeNCial - Ne 8  8.369  7.673 

Títulos Públicos  33.216  60.272 Gestão Previdencial 2.855 2.438

Créditos Privados e Depósitos  22.289  37.388 Gestão Administrativa 5.514 5.235

Ações  5.280  6.268 

Fundos de Investimentos  134.476  76.276 PatRiMÔNio soCial  208.924  180.703 

Investimentos Imobiliários  5.583  6.377 Patrimônio de Cobertura do Plano 49.567  48.263 

Empréstimos e Financiamentos  1.031  968 Provisões Matemáticas - NE 9 40.571  35.409 

Outos Realizáveis 11.776  - Benefícios Concedidos 19.199 17.536

Benefícios a Conceder 21.372 17.873

PeRMaNeNte - Ne 6  66  66 Equilíbrio Técnico - NE 10 8.996  12.854 

Imobilizado 29 20 Resultados Realizados 8.996  12.854 

Intangível 37 46 Superávit Técnico Acumulado 8.996 12.854

Fundos  159.357  132.440 

Fundos Previdenciais - NE 11.1 153.029 126.612

Fundos Administrativos - NE 11.2 4.036 3.782

Fundos de Investimentos - NE 11.3 2.292 2.046

total do ativo  220.734  194.889 total do Passivo 220.734  194.889

R$ milexercício findo em 31 de dezembro de 2017

As Notas Explicativas (NE) são parte integrante das demonstrações contábeis 
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demonstração da Mutação do Patrimônio social - Consolidada
desCRição exeRCíCio 

atUal
exeRCíCio  
aNteRioR

vaRiação 
( % )

a) PatRiMÔNio soCial - iNíCio do exeRCíCio  180.703  266.416 -32,17

1. adições  37.804  49.963  (24,34)

( + ) Contribuições Previdenciais  4.425  7.239  (38,87)

( + ) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Previdencial  29.702  39.398  (24,61)

( + ) Receitas Administrativas  2.582  1.836  40,63 

( + ) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Administrativa  849  1.131  (24,93)

( + ) Reversão Líquida de Contingências - Gestão Previdencial  -  212  (100,00)

( + ) Constituição de Fundos de Investimento  246  147  67,35 

2. destiNações  (9.583)  (135.677)  (92,94)

( - ) Benefícios  (5.989)  (131.164)  (95,43)

( - ) Constituição Líquida de Contingências - Gestão Previdencial  (417)  -  -   

( - ) Despesas Administrativas  (3.177)  (4.513)  (29,60)

3. aCRésCiMos/deCRésCiMos No PatRiMÔNio soCial (1+2)  28.221  (85.713)  132,92 

(+/-) Provisões Matemáticas  5.162  (167.776)  103,08 

(+/-) Superávit (Déficit) Técnico do Exercício  (3.858)  66.545  (105,80)

(+/-) Fundos Previdenciais  26.417  16.916  56,17 

(+/-) Fundos Administrativos  254  (1.546)  116,43 

(+/-) Fundos dos Investimentos  246  148  66,22 

B) PatRiMÔNio soCial - FiNal do exeRCíCio (a+3)  208.924  180.703  15,62 

As Notas Explicativas (NE) são parte integrante das demonstrações contábeis 

exercício findo em 31 de dezembro de 2017 R$ mil
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demonstração do Plano de gestão administrativa – Consolidada 
desCRição exeRCíCio 

atUal
exeRCíCio  
aNteRioR vaRiação ( % )

a) FUNdo adMiNistRativo do exeRCíCio aNteRioR  3.782  5.328 (29,02)

1. CUsteio da gestão adMiNistRativa  3.431  2.966 15,68 

1.1. ReCeitas  3.431  2.966 15,68 

Custeio Administrativo da Gestão Previdencial  1.371  1.010 35,74 

Custeio Administrativo dos Investimentos  728  821 (11,33)

Resultado Positivo Líquido dos Investimentos  849  1.131 (24,93)

Outras Receitas  483  4 11975,00 

2. desPesas adMiNistRativas  3.177  4.513 (29,60)

2.1. adMiNistRação PRevideNCial  1.738  2.488 (30,14)

Pessoal e Encargos  895  1.541 (41,92)

Treinamentos/Congressos e Seminários  2  3 (33,33)

Viagens e Estadias  2  16 (87,50)

Serviços de Terceiros  535  499 7,21 

Despesas Gerais  293  412 (28,88)

Depreciações e Amortizações  11  17 (35,29)

2.2. adMiNistRação dos iNvestiMeNtos  1.439  2.022 (28,83)

Pessoal e Encargos  712  1.187 (40,02)

Treinamentos/Congressos e Seminários  2  2 0,00 

Viagens e Estadias  1  2 (50,00)

Serviços de Terceiros  524  629 (16,69)

Despesas Gerais  193  193 0,00 

Depreciações e Amortizações  7  9 (22,22)
2.3. oUtRas desPesas  -    3 (100,00)

3. CoNstitUição/ReveRsão de CoNtiNgêNCias adMiNistRativas  -    -    -   

4. soBRa/iNsUFiCiêNCia da gestão adMiNistRativa (1-2-3)  254  (1.546) 116,43 

5. CoNstitUição/ReveRsão do FUNdo adMiNistRativo ( 4 )  254  (1.546) 116,43

B) FUNdo adMiNistRativo do exeRCíCio atUal (a+5)  4.036  3.782 6,72 

exercício findo em 31 de dezembro de 2017

As Notas Explicativas (NE) são parte integrante das demonstrações contábeis 

R$ mil
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demonstração do ativo líquido - Plano Bd-RJU
desCRição exeRCíCio 

atUal
exeRCíCio  
aNteRioR vaRiação ( % )

1. ativos  131.908  114.336 15,37 

disPoNível  151  83 81,93 

ReCeBível  4.418  4.872 (9,32)

iNvestiMeNto  127.339  109.381 16,42 

Títulos Públicos  23.825  43.233 (44,89)

Créditos Privados e Depósitos  15.801  26.272 (39,86)

Ações  3.451  4.117 (16,18)

Fundos de Investimentos  70.948  30.415 133,27 

Investimentos Imobiliários  3.924  4.480 (12,41)

Empréstimos e Financiamentos  881  864 1,97 

      Outos Realizáveis  8.509  - 0,00 

2. oBRigações  6.046  8.662 (30,20)

oPeRaCioNal  3.191  6.224 (48,73)

CoNtiNgeNCial  2.855  2.438 17,10 

3. FUNdos Não PRevideNCiais  4.915  4.568 7,60 

Fundos Administrativos  3.324  3.142 5,79 

Fundos dos Investimentos  1.591  1.426 11,57 

4. ResUltados a RealizaR  -  -  - 

5. ativo líQUido (1-2-3-4)  120.947  101.106 19,62 

Fundos Previdenciais  120.947  101.106 19,62 

As Notas Explicativas (NE) são parte integrante das demonstrações contábeis 

exercício findo em 31 de dezembro de 2017
R$ mil
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demonstração do ativo líquido - Plano Bd-FioPRev
desCRição exeRCíCio 

atUal
exeRCíCio  
aNteRioR vaRiação ( % )

1. ativos  131.908  114.336 15,37 

disPoNível  117  30 290,00 

ReCeBível  715  698 2,44 

iNvestiMeNto  82.261  74.353 10,64 

Títulos Públicos  8.944  16.228 (44,89)

Créditos Privados e Depósitos  5.804  9.979 (41,84)

Ações  1.710  2.006 (14,76)

Fundos de Investimentos  61.188  44.313 38,08 

Investimentos Imobiliários  1.508  1.724 (12,53)

Empréstimos e Financiamentos  150  103 45,63 

   Outos Realizáveis  2.957  - 0,00 

2. oBRigações  32  52 (38,46)

oPeRaCioNal  32  52 (38,46)

3. FUNdos Não PRevideNCiais  1.413  1.260 12,14 

Fundos Administrativos  712  640 11,25 

Fundos dos Investimentos  701  620 13,06 

4. ResUltados a RealizaR  -  -  - 

5. ativo líQUido (1-2-3-4)  81.648  73.769 10,68 

Provisões Matemáticas  40.571  35.408 14,58 

Superávit/Déficit Técnico  8.996  12.854 (30,01)

Fundos Previdenciais  32.081  25.506 25,78 

As Notas Explicativas (NE) são parte integrante das demonstrações contábeis 

R$ mil
exercício findo em 31 de dezembro de 2017
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demonstração da Mutação do ativo líquido - Plano Bd-RJU
desCRição exeRCíCio 

atUal
exeRCíCio  
aNteRioR

vaRiação 
( % )

a) ativo líQUido - iNíCio do exeRCíCio  101.106  194.380 -47,99
1. adições  24.385  36.130 -32,51

( + ) Contribuições  4.414  7.234 -38,98

( + ) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Previdencial  19.971  28.684  (30,38)

( + ) Reversão Líquida de Contingências - Gestão Previdencial  -  212  (100,00)
2. destiNações  (4.544)  (129.404) -96,49

( - ) Benefícios  (4.127)  (129.404) -96,81

( - ) Constituição Líquida de Contingências - Gestão Previdencial  (417)  -  -   
3. aCRésCiMos/deCRésCiMos No ativo líQUido (1+2)  19.841  (93.274) 121,27

(+/-) Provisões Matemáticas  -  (171.570) -100,00

(+/-) Fundos Previdenciais  19.841  13.281 49,39

(+/-) Superávit (Déficit) Técnico do Exercício  -  65.015 -100,00

B) ativo líQUido - FiNal do exeRCíCio (a+3)  120.947  101.106 19,62

C) FUNdos Não PRevideNCiais  4.915  4.568 7,60

(+/-) Fundos Administrativos  3.324  3.142 5,79

(+/-) Fundos dos Investimentos  1.591  1.426 11,57

As Notas Explicativas (NE) são parte integrante das demonstrações contábeis

exercício findo em 31 de dezembro de 2017 R$ mil
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demonstração da Mutação do ativo líquido - Plano Bd-FioPRev
desCRição exeRCíCio 

atUal
exeRCíCio  
aNteRioR

vaRiação 
( % )

a) ativo líQUido - iNíCio do exeRCíCio

1. adições  9.741  10.721 -9,14

( + ) Contribuições  10  6 66,67

( + ) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Previdencial  9.731  10.715  (9,18)

2. destiNações  (1.862)  (1.760) 5,80

( - ) Benefícios  (1.862)  (1.760) 5,80

3. aCRésCiMos/deCRésCiMos No ativo líQUido (1+2)  7.879  8.961 -12,07

(+/-) Provisões Matemáticas  5.162  3.795 36,02

(+/-) Fundos Previdenciais  6.576  3.636 80,86

(+/-) Superávit (Déficit) Técnico do Exercício  (3.859)  1.530 -352,22

B) ativo líQUido - FiNal do exeRCíCio (a+3)  81.648  73.769 10,68

C) FUNdos Não PRevideNCiais  1.413  1.260 12,14

(+/-) Fundos Administrativos  712  640 11,25

(+/-) Fundos dos Investimentos  701  620 13,06

As Notas Explicativas (NE) são parte integrante das demonstrações contábeis 

exercício findo em 31 de dezembro de 2017 R$ mil
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demonstração das Provisões técnicas - Plano Bd-RJU
desCRição exeRCíCio 

atUal
exeRCíCio  
aNteRioR vaRiação ( % )

PRovisões téCNiCas (1+2+3+4)  125.729  108.756 15,61 
1. PRovisões MateMátiCas  -    -   0,00 

1.1. BeNeFíCios CoNCedidos  -    -   0,00 

Benefício Definido  -    -   0,00 

1.2. BeNeFíCios a CoNCedeR  -    -   0,00 

Benefício Definido  -    -   0,00 
2. eQUilíBRio téCNiCo  -    -   0,00 

2.1. ResUltados Realizados  -    -   0,00 

( - )Déficit Técnico Acumulado  -    -   0,00 
3. FUNdos  122.538  102.532 19,51 

3.1 FUNdos PRevideNCiais  120.947  101.106 19,62 

3.2 FUNdos dos iNvestiMeNtos - gestão PRevideNCial  1.591  1.426 11,57 
4. exigível oPeRaCioNal  3.191  6.224 (48,73)

4.1 gestão PRevideNCial  3.187  6.208 (48,66)

4.2 iNvestiMeNtos - gestão PRevideNCial  4  16 (75,00)

As Notas Explicativas (NE) são parte integrante das demonstrações contábeis 

exercício findo em 31 de dezembro de 2017 R$ mil
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demonstração das Provisões técnicas - Plano Bd-FioPRev
desCRição exeRCíCio 

atUal
exeRCíCio  
aNteRioR vaRiação ( % )

PRovisões téCNiCas (1+2+3+4)  82.381  74.442 10,66 
1. PRovisões MateMátiCas  40.571  35.409 14,58 

1.1. BeNeFíCios CoNCedidos  19.199  17.536 9,48 

Benefício Definido  19.199  17.536 9,48 

1.2. BeNeFíCios a CoNCedeR  21.372  17.873 19,58 

Benefício Definido  21.372  17.873 19,58 
2. eQUilíBRio téCNiCo  8.995  12.854 (30,02)

2.1. ResUltados Realizados  8.995  12.854 (30,02)

Superávit Técnico Acumulado  8.995  12.854 (30,02)

Reserva de Contingência  8.995  8.416 6,88 

Reserva Especial para Revisão de Plano  -    4.438 (100,00)
3. FUNdos  32.783  26.127 25,48 

3.1 FUNdos PRevideNCiais  32.082  25.506 25,78 

3.2 FUNdos dos iNvestiMeNtos - gestão PRevideNCial  701  621 12,88 
4. exigível oPeRaCioNal  32  52 (38,46)

4.1 gestão PRevideNCial  31  38 (18,42)

4.2 iNvestiMeNtos - gestão PRevideNCial  1  14 (92,86)

As Notas Explicativas (NE) são parte integrante das demonstrações contábeis

exercício findo em 31 de dezembro de 2017 R$ mil
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1. CoNtexto oPeRaCioNal 

O INSTITuTO OSWALDO CRuZ DE SEGuRIDA-
DE SOCIAL – FioPrev é uma entidade fechada 
de previdência complementar, sem fins lucra-
tivos, que obedece às normas expedidas pelo 
Ministério da Fazenda – MF, através do Con-
selho Nacional de Previdência Complementar 
– CNPC, da Subsecretaria do Regime de Previ-
dência Complementar e da Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar - PRE-
VIC, e, das resoluções específicas do Conselho 
Monetário Nacional, estando sob o regime de-
finido pelas Leis Complementares nº 108 e nº 
109, ambas de 29.05.2001.

Constituído em 1984, como pessoa jurídica 
de direito privado e aprovado em 1985 pela 
então Secretaria de Previdência Complemen-
tar do Ministério de Previdência e Assistên-
cia Social, está em funcionamento desde 
1987. O FioPrev tem por objetivo suplemen-
tar a aposentadoria dos funcionários de suas 
patrocinadoras, a Fundação Oswaldo Cruz – 
FIOCRuZ e o próprio FioPrev, e assegurar, em 
caso de morte, o pagamento de pecúlio e de 
pensão a seus beneficiários. 

Os recursos de que a entidade dispõe para o 
cumprimento de seus objetivos foram constitu-
ídos por contribuições de suas patrocinadoras e 
seus participantes, bem como dos rendimentos 
resultantes das aplicações dessas contribui-
ções no mercado financeiro. Os investimentos 
desses recursos obedecem às regras fixadas 
pela Resolução CMN nº 3792, de 24.09.2009, 
publicada no Diário Oficial da união de 28 de 

Notas exPliCativas 
CoNsolidadas às 
deMoNstRações CoNtáBeis
eM 31 de dezeMBRo de 2017 e de 2016
(valores expressos em milhares de reais)

setembro de 2009, e suas alterações intro-
duzidas pelas Resoluções CMN nº 3.846, de 
25.03.2010, CMN nº 4.275, de 31.10.2013, e CMN 
nº 4.449, de 20.11.2015.

A Entidade aplica seus recursos financeiros inte-
gralmente no país e não distribui lucro ou partici-
pações de seus resultados. A escrituração contá-
bil é centralizada em sua sede e está registrada 
em livros obrigatórios, revestida das formalidades 
legais, capazes de assegurar sua exatidão.

A adaptação dos regulamentos dos planos de 
benefícios previdenciários às Leis nº 108 e nº 
109/2001, e posteriormente à Resolução CGPC 
nº 19/2006, ainda não foi aprovada pela PREVIC. 

2 aPReseNtação das  
deMoNstRações CoNtáBeis

As Demonstrações Contábeis foram elabo-
radas em conformidade com as práticas con-
tábeis em vigor no Brasil e em observância 
à ITG 2001, aprovada pela Resolução CFC n° 
1.272, de 22.01.2010, Resolução CNPC n° 8, 
de 31.10.2011, alterada pela Resolução CNPC 
n° 12, de 19.08.2013 e Instrução SPC n° 34, 
de 24.09.2009, também alterada pelas Ins-
truções PREVIC nº 21, de 23.03.2015, e nº 25, 
de 17.12.2015. 

A moeda funcional e de apresentação destas 
Demonstrações Contábeis é o Real (R$). Essa 
é a moeda do principal ambiente econômico 
em que o FioPrev opera. O FioPrev não possui 
ativos e passivos monetários denominados em 
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moeda estrangeira na data do fechamento das 
suas Demonstrações Contábeis. 

Conforme determinado no artigo 2º da Instru-
ção nº 25, de 17 de dezembro de 2015, os mo-
delos das demonstrações contábeis, consoli-
dadas e por planos a serem elaboradas pelas 
entidades fechadas de previdência comple-
mentar - EFPC e encaminhadas à PREVIC, são 
os seguintes, referentes ao exercício social:
a)  Balanço Patrimonial Consolidado compara-

tivo com o exercício anterior;
b)  Demonstração da Mutação do Patrimônio 

Social – DMPS (consolidada) comparativa 
com o exercício anterior;

c)  Demonstração do Plano de Gestão Admi-
nistrativa – DPGA (consolidada) comparati-
va com o exercício anterior;

d)  Demonstração do Ativo Líquido – DAL (por 
plano de benefício previdencial) comparati-
va com exercício anterior;

e)  Demonstração da Mutação do Ativo Líquido 
– DMAL (por plano de benefício previden-
cial) comparativa com exercício anterior;

f)  Demonstração das Provisões Técnicas do Pla-
no – DPT (por plano de benefício previdencial) 
comparativa com o exercício anterior.

3  sUMáRio das PRiNCiPais 
PRátiCas CoNtáBeis adotadas

As principais práticas adotadas pela entidade 
estão em conformidade com o item II – Pro-
cedimentos Operacionais, do Anexo A – Nor-
mas Complementares, da Instrução Normativa 
MPAS/SPC nº 34, e estão resumidas a seguir:
a) As adições, contribuições previdenciárias 

e deduções, pagamento de benefícios, as 
receitas e despesas do PGA, as rendas/
variações positivas e as deduções/varia-
ções negativas, da gestão de investimen-
tos, são registrados segundo o princípio 
da competência.

b) Em atendimento à Resolução CGPC nº 4, 
de 30.11.2002, os títulos e valores mobi-
liários devem ser classificados em duas 
categorias, a saber:

(a) Títulos para negociação – títulos e va-

lores mobiliários adquiridos com o propó-
sito de serem frequentemente negociados. 
São contabilizados pelo custo de aquisi-
ção, acrescido dos rendimentos auferidos 
e ajustados pelo valor de mercado, com os 
ganhos e as perdas não realizadas reconhe-
cidos no resultado do exercício.

(b) Títulos mantidos até o vencimento - 
títulos e valores mobiliários com venci-
mentos superiores a 12 (doze) meses da 
data de aquisição, os quais a entidade 
possui interesse e capacidade financeira 
de manter até o vencimento, sendo clas-
sificados como de baixo risco por agência 
de risco do país, e que serão avaliados 
pela taxa de rendimentos intrínseca dos 
títulos, ajustados pelo valor de mercado, 
quando aplicável e seus efeitos reconhe-
cidos em conta específica no resultado 
do exercício.

As aplicações em fundos estão demons-
tradas pelos valores das cotas informados 
pelos administradores na data-base das 
demonstrações contábeis. As aplicações 
em ações são contabilizadas pelo custo de 
aquisição acrescido das despesas de cor-
retagem e outras taxas incidentes, sendo 
avaliadas pelo valor de mercado, conside-
rando-se a cotação de fechamento do mer-
cado do último dia do mês em que a ação 
foi negociada em Bolsa de Valores, confor-
me passou a determinar a Resolução CGPC 
nº 25, de 30.06.2008. Em caso de não haver 
negociação nos últimos seis meses, a ava-
liação é efetuada pelo valor patrimonial da 
ação, deduzidas as provisões para perdas, 
quando aplicável.

Para a obtenção dos valores de mercado 
dos títulos e valores mobiliários, são ado-
tados os seguintes critérios:

(1) Títulos públicos, com base nas taxas 
médias divulgadas pela Andima;

(2) Ações de companhias abertas, pela co-
tação de fechamento do mercado do últi-
mo dia do mês em que a ação tenha sido 
negociada na Bolsa de Valores; e
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 Os gastos com software e reorganização 
são amortizados à taxa de 20% ao ano e 
encontram-se registrados no Permanente – 
Intangível.

f. A provisão para créditos de liquidação du-
vidosa está constituída com base no item II 
do ANExO A da Instrução Normativa MPAS/
SPC nº 34/2009, que determina a constitui-
ção de provisão escalonada equivalente a 
25% para atrasos entre sessenta e um dias 
e cento e vinte dias, 50% para atrasos entre 
cento e vinte e um dias e duzentos e qua-
renta dias, 75% para atrasos entre duzen-
tos e quarenta e um dias e trezentos e ses-
senta dias e 100% para atrasos superiores a 
trezentos e sessenta dias.

4. gestão PRevideNCial 

4.1 PlaNo Bd-FioPRev   
(CNPB Nº 1985.003-18)

Em 2012, a Reserva Especial para Revisão do 
Plano foi revertida para o Fundo Previdencial - 
Revisão de Plano, conforme previsto no Art. 17 
da Resolução CGPC nº 26, de 29.09.2008.

De acordo com o previsto no Art. 20 da Resolu-
ção CGPC nº 26/2008. O Conselho Deliberativo 
aprovou as seguintes medidas:

•	 Em 2011, redução parcial de contribuições.

•	 Em 2012, redução integral ou suspensão da 
cobrança de contribuições.

Em 2013, o Conselho não  deliberou  sobre a  me-
lhoria  dos benefícios e/ou  reversão  de valores 
de forma parcelada aos participantes, aos assis-
tidos e/ou aos patrocinadores, pois entendeu 
que deveria aguardar um posicionamento jurí-
dico sobre os recursos da patrocinadora Fiocruz 
que permaneceram no Plano BD-FIOPREV após 
o RJu. Entretanto, com a retirada do patrocínio 
da Fiocruz ao Plano BD-RJu, essa questão ficará 
resolvida com a retirada do patrocínio da Fiocruz 
ao Plano BD-FIOPREV, que ocorrerá após o pro-
cesso de retirada de patrocínio do Plano BD-RJu. 

(3) Fundos de investimentos, pelo valor da 
cota na data do balanço, informada pelo 
administrador do fundo.

As aplicações no segmento de renda 
fixa estão registradas no Sistema Espe-
cial de Liquidação e Custódia (SELIC) e 
na Central de Custódia e Liquidação Fi-
nanceira de Títulos (CETIP) e os inves-
timentos em ações estão custodiadas 
na Companhia Brasileira de Liquidação e 
Custódia (CBLC), em atendimento à Re-
solução CMN nº 3.792, de 24.09.2009, e 
suas alterações.

c. Os investimentos imobiliários estão de-
monstrados ao custo de aquisição, rea-
valiados em período não superior a três 
anos e depreciados (exceto terrenos) pelo 
método linear, à taxa de 2% ao ano ou às 
taxas correspondentes ao tempo de vida 
útil remanescente, com base nos laudos 
técnicos de avaliação.

 As instalações são demonstradas ao custo 
de aquisição e depreciadas pelo método li-
near à taxa de 10% ao ano.

d. Os empréstimos e financiamentos referem-
se aos empréstimos simples concedidos a 
participantes, incluídas as parcelas referen-
tes ao principal, à atualização monetária e 
aos juros até a data do balanço.

e. Os registros das despesas administrativas 
são realizados no Plano de Gestão Adminis-
trativa – PGA, por meio de sistema de alo-
cações diretas, combinadas com rateios de 
despesas comuns à gestão previdencial, e 
de investimentos.

 Os bens que constituem o Permanente - 
Imobilizado estão registrados ao custo de 
aquisição e são depreciados pelo método 
linear às taxas estabelecidas em função do 
tempo de vida útil.

% Ao Ano

móveis e Utensílios 10

máquinas e equipamentos 10

Computadores e Periféricos 20
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Em 31.12.2017, o custeio do plano era o seguinte:

Participantes Ativos, Assistidos e Patrocinadores 

0% sobre o salário de participação devi-
do à aplicação, em 2012, da redução in-
tegral das contribuições.

4.2 PlaNo Bd-RJU  
(CNPB Nº 1991.001-38)

Em março de 2015, a Fiocruz formalizou o pe-
dido de retirada de patrocínio do Plano BD-R-
Ju. Em outubro, após aprovação do Conselho 
Deliberativo, o termo de retirada foi protoco-
lado na PREVIC. A data base do processo de 
retirada é 30.04.2015.

Em 31 de maio de 2016, conforme portaria 
PREVIC nº 238, de 31 de maio de 2016, o Dire-
tor de Análise Técnica, considerando as ma-
nifestações técnicas exaradas no processo 
PREVIC nº 44011.000490/2015-85, coman-

do nº 404899483 e juntada nº 417429570, 
autorizou a retirada de patrocínio da Fun-
dação Oswaldo Cruz do Plano BD-RJu, CNPB 
nº 1991.0001-38, administrado pelo Instituto 
Oswaldo Cruz de Seguridade Social – FioPrev, 
e aprovou o “Termo de Retirada de Patrocí-
nio” que entre si fizeram o Instituto Oswaldo 
Cruz de Seguridade Social – FioPrev, na qua-
lidade de Entidade Fechada de Previdência 
Complementar, e a Fundação Oswaldo Cruz, 
na qualidade de Patrocinadora.

Como o plano ainda tem pendências que pre-
cisam ser resolvidas, principalmente a questão 
referente à destinação dos recursos do Fundo 
Previdencial, que está condicionada à conclu-
são da Ação Civil Pública (vide item 9), a baixa 
do plano do Cadastro Nacional de Planos de Be-
nefícios – CNPB, ainda não pode ser efetivada.

4.3 No quadro abaixo está o registro do mon-
tante relativo aos valores, cuja quitação ocor-

rerá pela efetivação da retirada de patrocínio. 

exercícios findos em
Descrição 31.12.17  31.12.16 

Recursos a receber 976  1.424 

Contribuições do mês  -   - 

Participantes -  - 

Autopatrocinados -  -  
contribuições normais em atraso  4   9 

Participantes 4   9  
Autopatrocinados  -    -  

Outros recursos a receber 972   1.415  
Adiantamentos 19  21 

Outros realizáveis 103  343  

total da gestão previdencial 1.098  1.788 
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4.3.1.  Na rubrica Outros Recursos a Receber 
os valores apresentados são decorrentes de 
revisões nas aposentadorias, com efeito retro-
ativo, que determinaram a devolução de com-
plementações de aposentadoria pagas a maior.

Na rubrica Outros Realizáveis os valores 

demonstrativo da composição consolidada  
da carteira de investimentos

exercícios findos em

descrição  31.12.17  31.12.16 

 títulos Públicos   33.216    60.272  

   Títulos públicos Federais   33.216    60.272   
 
Créditos Privados e Depósitos  22.289    37.388  

   Instituições Financeiras   -    3.091  

   Companhias Abertas   22.289    34.297   
 
 Ações   5.280    6.268  

   Companhias Abertas   5.280    6.268   
 
 Fundos de Investimento   134.476    76.276  

   Ações   33.022    27.283  
   Multimercado   96.238    43.797  
   Direitos Creditórios   834    1.125   
   Imobiliário   4.382    4.071   
 
 Investimentos Imobiliários   5.583    6.377  

   Aluguéis e Renda   5.583    6.377   
 
 empréstimos e Financiamentos  1.031    968  

   Empréstimos   1.031    968  

 
 outros Realizáveis   11.776    -   

 total da gestão de Investimentos   213.651    187.549 

5  gestão de  iNvestiMeNto  

5.1 Realizável da gestão de iNvestiMeNto

Em 31.12.2017, a posição da carteira de investimentos do FioPrev estava em consonância com a 
Resolução CMN nº 3.792 e alterações, conforme registrado no quadro demonstrativo abaixo.

apresentados são decorrentes de valores 
a classificar, cuja quitação ocorrerá no 
exercício seguinte, pela identificação dos 
referidos valores, bem como da rubrica An-
tecipação-Retirada de Patrocínio do plano 
BD-RJu, cuja baixa ocorre pelo pagamento 
da retirada.
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5.1.1 títulos Públicos, Créditos Privados 
e depósitos 

De acordo com as regras da previdência com-
plementar fechada, em especial a Instrução 
MPAS/CGPC n° 4/2002, poderão ser precifi-
cados com base na curva de juros os títulos e 
valores mobiliários, exceto ações não resgatá-
veis, com prazo a decorrer superior a 12 (doze) 
meses a contar da data da aquisição e avalia-
ção de baixo risco de crédito, para os quais a 
entidade tenha a capacidade financeira e in-

tenção de manter até o vencimento.

No entanto, em função da retirada de patro-
cínio do Plano BD-RJu, o Comitê de Investi-
mentos analisou proposta de precificação de 
toda a carteira a mercado e, por unanimidade, 
aprovou o encaminhamento ao Conselho Deli-
berativo para aprovação. A proposta foi ponto 
de pauta na reunião de 17.09.2015, do Conse-
lho Deliberativo, que aprovou a marcação a 
mercado de toda a carteira de renda fixa do 
FioPrev, a partir de 30.09.2015.

5.1.2 Composição dos títulos 

títulos e Valores mobiliários gestão   
terceirizada

Carteira  
Própria

Saldo  
31.12.17

gestão   
terceirizada

Carteira  
Própria

Saldo 
 31.12.16

títulos Públicos
  Notas do Tesouro Nacional  -  33.216  33.216  -  60.272  60.272 

Subtotal  -  33.216  33.216  -  60.272  60.272 
 
títulos Privados
  Certificados de  
  Recebíveis Imobiliários

 12.429  12.429 -  12.794  12.794 

  Debêntures  -  9.860  9.860  -  21.503  21.503 

  Depósito à Prazo  
   c/ Garantia Especial

 -  -   -  3.091  3.091 

Subtotal  -  22.289  22.289  -  37.388  37.388 
 
Fundos de Investimento
  Abertos  45.082 -  45.082  28.619  28.619

  Ações  33.022  -  33.022  27.283  -  27.283 

  Fundos Exclusivos  51.156  -  51.156  15.178  -  15.178 

  Fundos de Invest.  
  Dir. Creditórios

 834  -  834  1.125  -  1.125

  Fundos de Invest.  
   Imobiliário

 4.382  -  4.382  4.071  -  4.071

Subtotal  134.476  -  134.476  76.276 -  76.276 
 
mercado de Ações
  À Vista  -  5.280  5.280  -  6.268  6.268 

Subtotal -  -  5.280 -  6.268  6.268 

total  134.476  60.785  195.261  76.276  103.928  180.204
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 5.1.3. Classificação dos títulos por vencimento

Os títulos são registrados pelos valores de cus-
to, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do Balanço.

5.1.4  investimentos imobiliários

Edifício Morumbi Square 11o Andar - De acor-
do com o que determina a Resolução CMN nº 
3792/2009, e a Instrução Normativa MPAS/SPC 
nº 34/2009, que dispõe sobre a obrigação de re-
avaliação da carteira imobiliária a cada três anos. 
Em junho de 2017, foi realizada a referida reavalia-
ção do imóvel constante da carteira e o resultado 

foi de uma desvalorização de R$ 430 mil em rela-
ção à avaliação de dez/2014. A próxima reavalia-
ção ocorrerá até junho de 2020. O saldo apresen-
tado em 31.12.2017 é de R$ 5.583 mil.

O Laudo de Avaliação do imóvel foi elaborado 
pela empresa ANExxA ENGENHARIA CON-
SuLTORIA E COMéRCIO LTDA., considerando 
o Grau III de Fundamentação e Grau III de Pre-
cisão, assim como os procedimentos técnicos 
empregados que atenderam às diretrizes das 
Normas ABNT NBR 14653-1 e ABNT NBR 14653-
2, da Associação Brasileira de Normas Técnicas.  

31.12.17
 Até 01 ano 01 a 05 anos 05 a 10 anos Acima de 10 anos totAl 
títulos Públicos
Notas do Tesouro Nacional  -   -   33.216  - 33.216  

Subtotal  -   -   33.216   - 33.216  

 

títulos Privados   
Certificados de Rec. Imobiliários  -   -   12.429   -   12.429  

Debêntures  -   9.860   -   -   9.860  

Subtotal  -   9.860   -   12.429   22.289  

total  -   9.860   33.216   12.429   55.505
 

31.12.16
 Até 01 ano 01 a 05 anos 05 a 10 anos Acima de 10 anos totAl 
títulos Públicos
    Notas do Tesouro Nacional  29.358   -   30.914   -   60.272  

Subtotal  29.358   -   30.914   -   60.272 

 
títulos Privados 
    Certificados de Rec. Imobiliários  -   -   -   12.794    12.794 

    Debêntures  11.093   4.026   6.384   -   21.503  

    Depósito à Prazo c/ Garantia Esp. 3.091   -   -   -   3.091   

Subtotal  14.184   4.026   6.384   12.794   37.388  

total  43.542   4.026   37.298   12.794   97.660 
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Resumo da reavaliação da carteira 
2017

Imóvel Database Registro Resultado da  Valor
  Contábil Reavaliação Atualizado 

Morumbi Square jun/2017 dez/2017 (430) 5.583 

Em setembro de 2017, foi feito o 3º Aditivo ao 
Contrato de Locação não Residencial, que o Fio-
Prev mantém com a empresa PuRAC Sínteses 
Indústria e Comércio LTDA, referente a locação 
do 11º andar, do Edifício Morumbi Square, sito 
a Av. Dr. Chucri Zaidan, 80 – São Paulo – SP. O 
objeto do aditivo foi o reajuste do valor do alu-
guel aos preços praticados no mercado imobi-
liário. Não foi uma renovação fácil, no primeiro 
semestre de 2017 o FioPrev foi contatado pela 
PuRAC para uma antecipação da negociação 
do valor do aluguel, pois precisavam resolver a 
questão o mais rápido possível. Diante do fato, 
a Diretoria Administrativa-Financeira decidiu 
antecipar a reavaliação do imóvel, que estava 
prevista para dez/2017, e acrescentou ao traba-
lho uma avaliação do preço de locação. O Comi-
tê de Investimentos, após analisar o resultado 
da reavaliação do imóvel, resolveu solicitar um 
prazo até set/2017, para a definição da propos-
ta do novo valor do aluguel. Para o colegiado a 
conjuntura econômica, de alta volatilidade, po-
deria trazer algumas surpresas no curto prazo. 
Entretanto, a PuRAC não pode aceitar o prazo 
solicitado pelo Comitê de Investimentos, por 
pressões da matriz,  reiterou que as negocia-
ções fossem iniciadas de imediato e informou 
que tinha em mãos propostas de locação, no 
mesmo prédio, com valores bem inferiores ao 
valor do aluguel vigente. A Diretoria do FioPrev, 
rapidamente, buscou dados sobre a vacância 
de salas e  valores para locação no prédio, e 
confirmou as informações recebidas da PuRAC. 
Diante da situação o Conselho Deliberativo se 
reuniu em 20.07.2017 e deliberou pela formali-
zação de uma proposta de R$ 25.000,00 para o 
valor do aluguel, a partir de jan/2018. Diante da 
grande vacância de salas no edifício, os conse-
lheiros entenderam que a entidade não poderia 
arriscar, pois ficar com o imóvel vazio significa-

va assumir custos com condomínio mais taxas 
(R$ 14.324,78/mês) e IPTu (R$ 68.646,44, cota 
única de 2017), além, é claro, de deixar de rece-
ber o aluguel mensalmente.

5.1.5 empréstimos e Financiamentos

As provisões para perdas, constituídas em 
31.12.2017 e 2016, consideraram os critérios de-
finidos pela Instrução Normativa MPAS/SPC nº 
34/2009 e foram determinadas em função da 
verificação de atraso no recebimento da parcela 
do valor principal e os seus respectivos encargos.

A falta de margem consignável foi o principal 
motivo que determinaram a constituição de 
provisões para perda. Quando as parcelas de 
empréstimos não são descontadas na folha de 
pagamento da patrocinadora por falta de mar-
gem consignável, o FioPrev encaminhava bo-
leto bancário para pagamento da parcela com 
vencimento do dia 15 do mês subsequente à 
competência da parcela, mas uma parcela sig-
nificativa dos boletos enviados não foram pa-
gos. Diante disso, ao final do prazo do refinan-
ciamento da dívida, e após tentar negociação 
com o participante, o Instituto providenciava a 
cobrança judicial. O contrato de mútuo firmado 
entre o FioPrev e o participante previa:

“5.4. Se, ao final do prazo de pagamen-
to acordado no Formulário de Mútuo, 
ainda restarem prestações em aberto, o 
MUTUÁRIO autoriza o FioPrev, desde já 
e em caráter irretratável, a fazer o refi-
nanciamento do saldo devedor, atualiza-
do na forma do item 5.1 e 5.2, parcelando 
o montante da dívida no menor número 
de meses que sua margem consignável 
comportar.”
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O Conselho Deliberativo, reunido extraordi-
nariamente no dia 08.12.2017, após analisar 
parecer jurídico sobre cobranças judiciais de 
empréstimos refinanciados, emitido pelo es-
critório Queiroz Pimentel e Marcondes Ferraz, 
responsável pelo acompanhamento das ações 
judiciais de cobrança de empréstimos, deli-
berou pela quitação de 60 refinanciamentos. 
Esses refinanciamentos referem-se a emprés-
timos de participantes, que possuíam reserva 
matemática individual a receber, cujo valor 
líquido (após desconto do imposto de renda) 
era inferior ao respectivo saldo devedor de 
empréstimo.

No quadro abaixo está demonstrada a com-
posição das Operações com Participantes con-
templando os saldos em 31.12.2017 e de 2016, 
representados pelo somatório dos emprésti-
mos concedidos e as provisões para perdas.  

exercícios findos em

Descrição    31.12.17     31.12.16 

Empréstimos   13.355    14.825  

Provisões para Crédito  
de Liquidação Duvidosa    (12.324)     (13.857) 

total       1.031      968 

 

5.1.6 outros Realizáveis

O valor registrado na conta 1239 - OuTROS RE-
ALIZáVEIS corresponde ao valor de direito do 
FioPrev sobre o valor do imóvel localizado à 
Rua São Cristóvão nº 1326 – São Cristóvão – Rio 
de Janeiro - RJ, oferecido em garantia da apli-
cação nas CCI M BRASIL. Após o 2º leilão do 
imóvel, ocorrido no primeiro semestre de 2017, 
coube ao FioPrev a parcela de 17,90% do imóvel, 
conforme certidão do 3º RGI. 

O valor lançado a receber corresponde a R$ 
11.545 mil (parcela do FioPrev calculada sobre o 
valor mínimo apregoado no primeiro leilão - R$ 
64.500 mil) mais o valor do ITBI de R$ 231 mil, o 
que totaliza R$ 11.776 mil. 

5.1.7 administração dos investimentos

O Instituto mantém contrato com o Banco Bra-
desco, credenciado na Comissão de Valores Mo-
biliários, para atuar como agente custodiante e 
responsável pelo fluxo de pagamentos e recebi-
mentos relativos às operações nos segmentos 
de renda fixa e renda variável. A gestão dos in-
vestimentos é exercida pela própria Entidade e 
por terceiros, observando o que dispõe sua Po-
lítica de Investimento, devidamente aprovada 
pelo Conselho Deliberativo.

5.1.6.1 Rentabilidade das Carteiras

A rentabilidade auferida pela carteira de inves-
timentos, apurada pela Aditus através do mé-
todo de cotas, pode ser assim demonstrada:

RentABIlIDADe
  
 BRUta   líQUida

 exercícios   exercícios
 findos em            findos em 

Segmento  31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16 
de Aplicação    

Renda Fixa 12,06% 19,00% 11,63% 18,84%

Renda Variável 15,86% 22,28% 13,68% 17,29%

Investimento  
Estruturado 14,68% 13,32% 12,18% 10,86%

Imóveis -5,26% 7,05% -5,26% 7,05%

Empréstimos 31,17% -31,46% 31,17% -31,46%

Consolidado ( * ) 11,53% 18,38% 11,53% 17,81% 

( * ) A meta atuarial do plano BD-FIOPREV 
(INPC + 4,5% a.a) no exercício de 2017 foi de 
6,66%, e em 2016, 11,38%. 

Para apuração da rentabilidade bruta dos seg-
mentos de Renda Fixa, Renda Variável e Inves-
timentos Estruturados foram consideradas as 
seguintes despesas: controladoria, custódia, 
taxa de performance, taxa de administração, 
taxa CVM, taxa Cetip, taxa Selic, taxa Anbima, 
taxa de Bolsa, taxa de Book, corretagem, des-
pesas cartoriais, despesas de auditoria, despe-
sas de consultoria e taxa de permanência.
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6. PeRMaNeNte 

Representados pelo Imobilizado, que compõe 
os bens utilizados no desempenho das ativi-
dades sociais do FioPrev, e pelo Intangível, que 
são os gastos com aquisição de softwares e 
instalações em imóveis de terceiros.

A depreciação do Imobilizado e a amortização 
do Intangível seguem as determinações da Ins-
trução Normativa nº SPC 34/2009 e estão de-
monstrados no quadro abaixo.

exercícios findos em

Descrição 31.12.17 Adições exclusões 31.12.16

Ativo Permanente 66 - - 66

     Imobilizado 29 9 - 20

     Intangível 37 - (9) 46

7. exigível oPeRaCioNal

O Exigível Operacional está subdividido em 
Gestão Previdencial, Gestão de Investimentos 
e da Gestão Administrativa, e registra as obri-
gações decorrentes das operações do Instituto.

exercícios findos em

descrição  31.12.17  31.12.16

Gestão Previdencial   3.218  6.246

Gestão Administrativa  218  235

Investimentos  5  32

total  3.441  6.513

7.1.  Na Gestão Previdencial estão registrados 
os compromissos a pagar com benefícios de 
pagamento único, devoluções de reserva de 
poupança e outras exigibilidades, conforme 
descrito no quadro a seguir:

exercícios findos em
descrição 31.12.17 31.12.16 
Benefício de Pagamento Único 51 134  

Retenções a Recolher 209  646  

Outras Exigibilidades 2.958 5.466 

total 3.218 6.246 

7.1.1. Na rubrica “Outras Exigibilidades” do 
quadro acima, os valores apresentados são 
decorrentes do provisionamento de pendên-
cias relacionadas ao evento da retirada de pa-
trocínio da Fiocruz ao Plano BD-RJu, conforme 
descrito no item 9 destas notas explicativas, 
cujas contrapartidas estão refletidas nas con-
tas de resultado.

7.2. Na Gestão Administrativa – PGA, estão re-
gistrados os compromissos a pagar pertinentes 
a administração do respectivo Plano, conforme 
descrito no quadro abaixo:

exercícios findos em
descrição 31.12.17 31.12.16 
Pessoal e Encargos  116 147 

Fornecedores 56 44 

Contribuições Associativas 5 - 

Retenções a Recolher 37 44 

Convênios 2 - 

Outras Exigibilidades 2 - 

total 218 235 

8. exigível CoNtiNgeNCial 

Representam os valores referentes aos regis-
tros dos depósitos judiciais da Gestão Adminis-
trativa e Previdencial. 

Com relação à Gestão Administrativa, estão 
provisionados os valores relativos ao processo 
nº 19740.00255/2006-31, pertinente ao Man-
dado de Segurança com pedido de liminar nº 
2006.81.01.011532-8, cujo objetivo é a suspen-
são do recolhimento de Pis e Cofins, pelo Fio-
Prev, nos termos da Lei nº 9.718/98. 

Com relação à Gestão Previdencial, o valor 
provisionado corresponde às ações de par-
ticipantes do Plano BD-RJu, que buscam a 
devolução das contribuições vertidas ao pla-
no. Foram considerados os valores de todas 
as ações, independente da avaliação dos 
nossos advogados se a perda é possível ou 
provável. Essa decisão foi tomada em razão 
do processo de retirada de patrocínio da Fio-
cruz ao Plano BD-RJu.
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exercícios findos em

Descrição  31.12. 17 Provisões 31.12. 16

Gestão Previdencial  2.855 417 2.438

Ações Partic. Plano BD-RJU 2.855 417 2.438

Gestão Administrativa  5.514 279 5.235

Contingências Tributárias 5.514 279 5.235

total  8.369 696 7.673

Em 07.08.2013, o Consultor Tributário contratado 
pelo Instituto, encaminhou considerações sobre 
o trânsito em julgado do Mandado de Segurança 
nº 2006.51.01.011532-8, indicando os procedi-
mentos administrativos a serem tomados pelo 
FioPrev em relação à autorização em juízo para o 
levantamento dos depósitos judiciais efetuados 
no curso do processo, e que a partir desse mo-
mento fossem interrompidas a realização dos 
referidos depósitos judiciais de Pis e Cofins. 

Não foram provisionados R$ 59 mil que corres-
pondem a ações judiciais avaliadas pelos advo-
gados do FioPrev como perdas possíveis.

9. PRovisões MateMátiCas

As provisões matemáticas foram constituídas 
com base em cálculos atuariais efetuados por 
atuário externo e encontram-se demonstrados 
em consonância com a avaliação atuarial reali-
zada com database em 31 de dezembro de 2017.

Em atendimento ao disposto na Resolução CGPC 
nº 18, de 28.03.2006, alterada pela Resolução 
CNPC nº 9, de 29.11.2012, a e Instrução PREVIC 
n° 7, de 12.12.2013, que estabelece parâmetros 
técnico-atuariais para a estruturação de plano 
de benefícios de EFPC e dá outras providências, 
se fez necessária a realização de um estudo das 
hipóteses utilizadas nas avaliações atuariais dos 
Planos. Esse estudo tem o objetivo de atestar se 
as hipóteses biométricas, demográficas, econô-
micas e financeiras, bem como os demais itens 
referentes ao custeio proposto para o plano de 
benefícios, inclusive a adoção de taxa de juros, 
estão adequadas às características da sua mas-
sa de participantes e assistidos, e ao regulamen-
to do plano de benefícios de caráter previdenci-
ário, de forma a evitar ganhos e perdas atuariais 
cumulativas ao longo do tempo.

Com base nos estudos de aderência realizados, 
foi decidida a adoção da tábua de mortalidade 
geral BR-EMS-sb 2015 M&F em substituição à 
tábua AT2000 Básica M&F, e a alteração do fa-
tor de capacidade de 0,9791 para 0,9825. A outras 
hipóteses utilizadas na avaliação atuarial do pla-
no BD-FIOPREV, para o exercício de 2016, foram 
mantidas para 2017. Como as operações do Plano 
BD-RJu foram encerradas em 30.06.2016, não se 
faz necessária a elaboração de avaliação atuarial. 

As hipóteses de Rotatividade e de Crescimento 
Salarial foram mantidas como nula, por indica-
ção da patrocinadora FioPrev. 

  
HIPÓteSeS e PRemISSAS AtUARIAIS 2017 2016
BASeS PoPUlACIonAIS   

Rotatividade Nula Nula

Composição Familiar de Assistidos Família Real Família Real

Composição Familiar de Ativos
EXP. FIOPREV 2014  

(Fator de Reversão Médio)
EXP. FIOPREV 2014  

(Fator de Reversão Médio)
BASeS eConÔmICAS e FInAnCeIRAS   

Taxa de Juros Técnico Atuarial 4,5% a.a. 4,5% a.a.

Projeção de Crescimento Real Anual do Salário 0,00% a.a. 0,00% a.a.

Fator de Capacidade 98,25% 97,91%

HIPÓteSeS BIomÉtRICAS   

Tábua de Mortalidade Geral / Sobrevivência BR-EMS-sb 2015 M&F AT 2000 Básica M&F

Tábua de Mortalidade de Inválidos RP 2000-Disabled M&F RP 2000-Disabled M&F

Tábua de Entrada em Invalidez MERCER DISABILITY D30% M&F MERCER DISABILITY D30% M&F
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O FioPrev contratou a Aditus Consultoria 
Financeira para assessorar a Diretoria Ad-
ministrativa-Financeira no levantamento 
das informações econômicas e financeiras, 
necessárias à análise da aderência da taxa 
real de juros à taxa de retorno real projeta-
da para os ativos dos planos de benefícios, 
em atendimento à Resolução CNPC nº 9, de 
29.11.2012. O resultado do trabalho permitiu 
que o atuário da Mercer GAMA Consultores 
Associados, responsável pelas avaliações dos 
planos de benefícios, concluísse que a taxa 
de desconto real a ser utilizada na avaliação 
atuarial de 2017 dos planos de benefícios po-
deria ser mantida em 4,5% a.a. 

A taxa de juros, conforme especificações da 
Portaria PREVIC nº 186/2016, é calculada de 
acordo com a Estrutura a Termo de Taxa de Ju-
ros Média e atualizada anualmente. Os limites 
mínimos e máximos são definidos com base na 
duração do passivo de cada Plano de Benefí-
cios. Considerado o art. 5º da Instrução MPS/
PREVIC nº 7/2013, neste estudo prospectivo, 
a GAMA avaliou o retorno anual esperado das 
carteiras de ativos a partir do fluxo do passi-
vo do plano de benefícios. A demonstração da 
convergência da taxa de juros ocorreu por meio 
da apuração da Taxa Interna de Retorno – TIR 
da rentabilidade real gerada pelo fluxo de caixa 
dos ganhos financeiros do Plano.

O conceito da Taxa Interna de Retorno - TIR 
consiste na determinação de uma taxa de des-
conto que iguala o valor presente de receitas e 
despesas de um fluxo de caixa.

Portanto, a TIR calculada representa a taxa 
real de juros a ser utilizada nas projeções atu-
ariais de tal forma a igualar o valor do patri-
mônio de cobertura na data base ao valor pre-
sente do fluxo de caixa de receitas e despesas 
e do patrimônio projetado ao final do período 
de análise, atendendo desta forma as ponde-
rações aos fluxos de contribuições e despesas 
previdenciais totais.

Considerando o art. 5º da Instrução PREVIC nº 
7/2013, no estudo prospectivo realizado pelo 
atuário, foi avaliado o retorno anual esperado 
das carteiras de ativos para o prazo de duration 

do ativo e do passivo do plano de benefícios, 
sendo as projeções realizadas para o período da 
maior duration. A demonstração da convergên-
cia da taxa de juros ocorreu por meio da apu-
ração da Taxa Interna de Retorno – TIR da ren-
tabilidade real gerada pelo fluxo de caixa dos 
ganhos financeiros de cada plano. Portanto, a 
TIR calculada representa a taxa real de juros a 
ser utilizada nas projeções atuariais, de tal for-
ma a igualar o valor do patrimônio de cobertu-
ra, na database, ao valor presente do fluxo de 
caixa de receitas e despesas e do patrimônio 
final do período da análise, atendendo assim, 
as ponderações aos fluxos de contribuições e 
despesas previdenciais totais.

Com base no estudo prospectivo e nos dados e 
informações prestadas pelo FioPrev, a duração 
do passivo é de 14,82 anos, correspondendo a 
uma taxa de juros de 5,39% a.a.; a taxa mínima 
é de 4,37% a.a., enquanto a máxima é de 6,64% 
a.a, conforme o disposto na Portaria nº 375, de 
17 de abril de 2017.

Cabe a entidade a escolha da taxa de juros, 
devendo-se observar o limite máximo apre-
sentado pela Resolução CNPC nº 9/2012, uma 
vez que não se adotará neste exercício, as al-
terações promovidas pela Resolução CNPC nº 
15/2014, na Resolução CGPC nº 18/2012.

Plano Bd-RJU – A Ação Civil Pública (Proc. Nº 
0005257-51.2011.4.02.5101) foi proposta pelo 
Ministério Público Federal – MPF, em face da 
união Federal, Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar - PREVIC, Fun-
dação Oswaldo Cruz – FIOCRuZ e Instituto 
Oswaldo Cruz de Seguridade Social – FIOPREV, 
por entender que as contribuições vertidas 
pela Fiocruz ao Plano BD-RJu foram indevidas 
e que por isso devem ser revertidas aos cofres 
públicos, além de sugerir a implementação de 
medidas administrativas.

O Fundo Previdencial do Plano BD-RJu, cuja 
destinação depende da Ação Civil Pública, não 
foi incluído no montante dos recursos do pla-
no que foram  rateados entre participantes e 
assistidos, conforme o Termo de Retirada de 
Patrocínio firmado entre Fiocruz e FioPrev e 
aprovado pela PREVIC.
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Plano Bd-FioPrev – O plano apresentou resul-
tado superavitário em 31.12.2017. O valor do ex-
cesso do Patrimônio do Plano sobre o valor das 
Provisões Matemáticas foi utilizado na cons-
tituição da Reserva de Contingência, limitado 
a 24,82% das Provisões Matemáticas. O valor 
do superávit excedente foi alocados em Fundos 
Previdenciais para revisão de plano.

No quadro abaixo está demonstrada a composição 
consolidada do Passivo Atuarial dos planos admi-
nistrados pelo FioPrev em 31.12.2017 e de 2016.

exercícios findos em
Descrição 31.12.17 31.12.16 

Provisões matemáticas   

  Benefícios Concedidos  19.199   17.536 

     Benef. Definido Estrut.  
     em Regime de Capitalização  19.199   17.536 

         BD-FioPrev  19.199   17.536  

  Benefícios a Conceder  21.372   17.873 

     Benef. Definido Estrut.  
     em Regime de Cap. Prog.  20.451   17.183 

         BD-FioPrev  20.451   17.183 

     Benef. Definido Estrut. em  
     Regime de Cap. não Prog.  921   690 

         BD-FioPrev  921   690  

total Provisões matemáticas  40.571   35.409

10. eQUilíBRio téCNiCo 

10.1 ResUltados Realizados

Representam a totalização dos valores relati-
vos ao Superávit Técnico e do Déficit Técnico 
Acumulados, apurados anualmente. Na ocor-
rência de Superávit Técnico, esses valores serão 
destinados à formação de Reserva de Contin-
gência, limitada ao menor valor dentre 25% e 
10% mais a duração do passivo do plano, multi-
plicado pelo valor das Provisões Matemáticas, 
e o excedente, se houver, destinados à forma-
ção da Reserva para Ajustes de Plano ou Reser-

va Especial e Fundos Previdenciais; conforme 
determina o artigo 20 da Lei Complementar 
109, bem como o item nº 27 do Anexo A – Nor-
mas Complementares da Instrução Normativa 
MPAS/SPC nº 34.

No quadro abaixo está demonstrada a com-
posição consolidada do Equilíbrio Técnico em 
31.12.2017 e de 2016.

exercícios findos em
Descrição 31.12.17 31.12.16

equilíbrio técnico  

  Resultados Realizados  8.996   12.854 

     Superávit Técnico Acumulado 8.996   12.854 

         Reserva de Contingência 8.996  8.416 

         Reserva para Revisão de Plano  -   4.438 

No quadro a seguir está demonstrada a com-
posição da rubrica Resultados Realizados, em 
31.12.2017 e de 2016.
   

exercícios findos em
Descrição 31.12.17 31.12.16

Resultado do Programa Previdencial  (1.564)  (123.926)

Constituições/Reversões  
de Contingências  (417)  212 

Fluxo dos Investimentos  29.702   39.399 

Constituição/Reversão  
de Provisões Atuariais  (5.162)  167.776 

Constituição/Reversão de Fundos  (26.417) (16.916)

(=)Superávit ou  
Déficit técnico do exercício (3.858) 66.545

11. FUNdos 

11.1 FUNdo PRevideNCial

Plano Bd-RJU
Constituído em conformidade com os itens 2 
e 3 do Demonstrativo dos Resultados da Ava-
liação Atuarial – DRAA, data base dezembro 
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de 2007, atualizado monetariamente pela ren-
tabilidade dos investimentos. Sua destinação 
aguarda decisão da Ação Civil Pública, confor-
me mencionado no item 9.

Plano Bd-FioPrev
O Fundo de Revisão do Plano foi constituído, de 
acordo com o previsto no art. 20 da Resolução 
CGPC nº 26/2008, para fins de destinação dos 
recursos da Reserva Especial devido aos resul-
tados superavitários apresentados em exercí-
cios pretéritos.

Em 2012, registrou-se o terceiro exercício con-
secutivo de superávit, e por isso, como deter-
mina a legislação, o excedente da Reserva de 
Contingência foi alocado em Fundo Previden-
cial - Revisão do Plano.

Quando da realização da reavaliação atuarial anu-
al de 2013, a Reserva de Contingência calculada 
ficou inferior ao patamar de 25% das provisões 
matemáticas, e reverteu-se do referido Fundo o 
montante necessário para recompor a  citada Re-
serva de Contingência ao seu patamar de 25%.

Considerando que está em andamento o pro-
cesso de retirada do patrocínio da Fiocruz ao 
plano, o Conselho Deliberativo na entidade de-
cidiu não promover a alteração regulamentar, 
que trata Resolução CGPC nº 26/2008, como 
forma de destinação da Reserva para Revisão 
de Plano por meio de melhoria de benefícios/
destinação de valores ao patrocinador. Desta 
forma, o valor permanece registrado enquanto 
o processo de retirada está sendo desenvolvi-
do. Em 31.12.2017, o referido Fundo montava 
R$ 28.502.954,78.

Na Avaliação Atuarial de encerramento do 
exercício de 2016, registrou-se o terceiro exer-
cício consecutivo de superávit. Em 2017, o ex-
cedente da Reserva de Contingência, mantido 
no triênio 2014-2016, foi alocado em Fundo 
Previdencial - Revisão do Plano, e montava, 
em 31.12.2017, R$ 3.578.575,62.

Considerando os valores constituídos nos Fun-
dos existentes, em 31.12.2017, o Plano possuía 
em Fundo de Revisão do Plano o total de R$ 
32.081.530,40.

exercícios findos em

Descrição 31.12.17 31.12.16

Fundo Previdencial – Outros  
Prev.Nota Téc.Atuarial (BD-RJU) 120.947 101.106

Fundo Previdencial –  
Rev.Plano (BD-FioPrev) 32.082 25.506

Fundo Previdencial – Rev.Plano 2017 3.579  -   

Fundo Previdencial –  Rev.Plano 2012 28.503 25.506

total 153.029 126.612

11.2 Fundo administrativo

Constituído pelo excedente verificado na apu-
ração do resultado do Plano de Gestão Admi-
nistrativa – PGA. O objetivo do Fundo é a co-
bertura de eventuais necessidades de recursos 
para manutenção dos serviços administrativos. 
Sua remuneração se dá com base no resultado 
da gestão da carteira de investimentos do PGA.

Em 2017, as despesas administrativas totaliza-
ram R$ 3.177 mil e superaram em R$ 1.079 mil o 
valor correspondente a 1% dos Recursos Garan-
tidores, limite estabelecido no Regulamento do 
Plano de Gestão Administrativa, conforme Re-
solução CGPC nº 29/2009. Esse excedente foi 
coberto por recursos do Fundo Administrativo. 

Conforme o Termo de Retirada de Patrocínio fir-
mado entre Fiocruz e FioPrev e aprovado pela 
PREVIC, o Fundo Administrativo do Plano BD
-RJu não foi incluído no montante dos recursos 
do plano que foram  rateados entre os partici-
pantes e assistidos do plano.

exercícios findos em
Descrição 31.12.17 31.12.16

Fundo Administrativo 4.036  3.782 

total 4.036 3.782

11.3  Fundos de investimentos

 Constituído para fazer face à quitação dos em-
préstimos concedidos aos participantes na even-
tualidade do seu falecimento ou inadimplência.
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exercícios findos em
Descrição 31.12.17 31.12.16

Fundos de Investimentos 2.292 2.046

total 2.292  2.046

12. CUsteio adMiNistRativo

A Resolução CGPC nº 29/2009, determinou 
que as despesas administrativas dos planos 
regidos pela Lei Complementar 108/2001 es-
tariam sujeitos ao limite de 1% dos Recursos 
Garantidores ou a 9% da soma da receita to-
tal de contribuições com a despesa total com 
pagamento de benefícios. No caso do FioPrev, 
o regulamento do Plano de Gestão Administra-
tiva estabelece como limite 1% dos Recursos 
Garantidores dos planos de benefícios. 

A referida legislação deu um prazo de 5 anos, 
isto é, até o final de 2014 para que as entidades 
pudessem se adequar ao novo limite estabele-

cido para a despesa administrativa. O FioPrev 
ao longo dos últimos anos sempre buscou a 
adequação com redução das despesas, mas o 
cenário econômico internacional e doméstico 
no período não ajudou, a alta volatilidade dos 
mercados no período e a crise na política brasi-
leira que temos vivenciado, são fatores que in-
fluenciaram negativamente a obtenção de uma 
rentabilidade igual ou superior a meta atuarial 
dos planos.  Além disso, a decisão de retirada de 
patrocínio da Fiocruz do Plano BD-RJu, além de 
trazer aumento nas despesas administrativas (o 
ressarcimento só virá após aprovação do Termo 
de Retirada pela PREVIC), determina a prioriza-
ção em investimentos que ofereçam liquidez no 
curto prazo, o que acaba também prejudicando a 
performance dos investimentos. 

Com isso, não foi possível, em 2017, limitar as 
despesas ao valor correspondente a 1% dos 
Recursos Garantidores, conforme a legislação 
determinava. O valor das despesas administra-
tivas que superou o limite legal foi custeado por 
recursos do Fundo Administrativo, fato previs-
to da Resolução CGPC nº 29/2009. 

iNdiCadoRes de gestão adMiNistRativa
exeRCíCios FiNdos eM exeRCíCios FiNdos eM

desCRição 31.12.17 liMite 31.12.16 liMite
Custeio Administrativo 2.098 1,00% 1.831 1,00%
Recursos Garantidores 209.863 183.139

PlaNo Bd-RJU PlaNo Bd-FioPRev total
 31.12.2017  31.12.2016  31.12.2017  31.12.2016  31.12.2017  31.12.2016 

ReCURsos 
gaRaNtidoRes 127.486 109.448 82.377 74.369 209.863 183.817

1. Disponível 151 82 117 30 268 112
2. Realizável de 
Investimentos 127.339 109.381 82.261 74.353 209.600 183.734

3. Exigível Operacional 
de Investimentos (4) (15) (1) (14) (5) (29)
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13. oUtRas iNFoRMações  
RelevaNtes 

13.1. CédUlas de CRédito BaNCáRio 
da ResUl s/a

A RESuL S/A é uma sociedade anônima, cons-
tituída em 03.04.2007 com a finalidade espe-
cífica de emitir Cédulas de Crédito Bancário – 
CCB, e adquirir direitos creditórios decorrentes 
das atividades de saúde da CELSP – Comunida-
de Evangélica Luterana São Paulo, efetuando a 
cessão fiduciária desses direitos creditórios aos 
detentores das cédulas.

No dia 11.02.2008, o FioPrev aplicou R$ 7.000 
mil em CCBs da RESuL, considerando um prazo 
de 60 meses, a partir da data de emissão das 
cédulas, com período de carência de 12 meses, 
e remuneração de IGP-M + 9% a.a.

Os pagamentos iniciais aconteceram nas datas 
previstas, contudo, em função da má gestão 
dos negócios do grupo CELSP, em especial, na 
área de saúde, passou-se a conviver com a falta 
de recursos para liquidação das demais parce-
las, gerando a inadimplência que levou os in-
vestidores a pedirem o vencimento antecipado 
dos títulos, em AGE realizada em 15.10.2009.

Diante do exposto, o FioPrev contratou os ser-
viços da empresa Pinheiro Guimarães Advoga-
dos, para entrar com uma Ação de Execução 
de Título Executivo Extrajudicial contra a RE-
SuL e a CELSP, avalista da operação. Processo 
nº 0394806-34.2009.8.19.0001, na 44ª Vara 
Cível do Foro Central da Comarca da Capital do 
Rio de Janeiro, cujo valor total da causa é de 
R$ 9.300 mil.

Em 29.09.2016, os credores da CCB Resul de-
clinaram em manter a cobrança judicial dos 
créditos uma vez que os custos dessa cobran-
ça inviabilizavam a continuidade do processo,  
pois entenderam que a possibilidade de reaver 
os recursos aplicados era mínima. Em razão 
disso a Oliveira Trust, agente fiduciário do in-
vestimento, deu por encerrada a sua prestação 
de serviços e não emitiu mais o relatório com a 
atualização do saldo da CCB Resul. 

Em abril de 2010, foi integralizado o provisiona-
mento de 100% do investimento para perdas, 
e em 2014, somou-se ao valor já provisionado 
a devida atualização do ativo. Em 31.12.2017, o 
provisionamento totalizou R$ 62.055 mil, posi-
ção de 30.09.2016.

13.2. ação aJUizada CoNtRa o FUNdo 
NaCioNal de deseNvolviMeNto

O FioPrev é parte integrante da Ação Ordinária 
ajuizada pela Associação Brasileira das Entida-
des de Previdência Privada – ABRAPP, contra a 
união, o BNDES e o Fundo Nacional de Desen-
volvimento – FND, cujo mérito é obter o ressar-
cimento da diferença de reajuste do valor de 
face das Obrigações do Fundo Nacional de De-
senvolvimento – OFND , decorrentes do critério 
praticado pelo BNDES/FND.

O processo nº 91.0123902-3, que tramita na 23ª 
Vara da Seção Judiciária do Estado do Rio de Ja-
neiro, foi julgado procedente no que se refere 
ao direito das associadas receberem a correção 
das OFND. Os títulos fizeram parte das cartei-
ras de investimentos das entidades, no perío-
do abrangido entre abril de 1990 a fevereiro de 
1991, e eram indexados pelo Índice de Preços ao 
Consumidor – IPC. Entretanto, a união calcula-
va a correção das OFND pelo Bônus do Tesouro 
Nacional – BTN, ao invés de utilizar o IPC.  

Em agosto de 1991, o FioPrev possuía em car-
teira o valor de Cr$ 246.386 mil. Embora o 
mérito tenha sido julgado procedente, não há 
autorização da PREVIC para que o FioPrev pos-
sa contabilizar os valores ali referenciados. O 
órgão fiscalizador alegou que a união interpôs 
ação rescisória para tentar reverter a decisão 
transitada em julgado e que o crédito é incerto 
quanto à sua existência, à data de pagamento 
e o valor. 

13.3 CédUlas de CRédito 
iMoBiliáRio – CCis da M.BRasil 
eMPReeNdiMeNtos MaRketiNg 
e NegóCios ltda 

Em virtude da inadimplência das parcelas ven-
cidas nos meses de abril e maio de 2011, e sem 
prejuízo das 06 (seis) parcelas vencidas no perí-
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odo de outubro de 2010 a março de 2011, objeto 
de negociação anterior em que os credores das 
CCIs reunidos em 21.03.2010, juntamente com 
o Sr. Pedro Barenboim, representante legal da 
M.Brasil e da Barenboim, resolveram poster-
gar os pagamentos das referidas parcelas; e da 
inadimplência na reconstituição  dos recursos 
da garantia de cessão fiduciária de Certificados 
de Depósito Bancário (CDBs) e da cessão fidu-
ciária dos direitos creditórios decorrentes dos 
recebíveis através das vendas pelos cartões 
de  créditos de bandeiras Mastercard e Visa, os 
credores resolveram  pela Declaração do Venci-
mento Antecipado dos créditos representados 
pelas CCIs da M.Brasil, notificando a empresa 
em 02.06.2011. O valor registrado na contabilida-
de para este ativo, em 31.12.2016, totalizava R$ 
74.172 mil, sendo 100%  provisionado para perda.

Os credores contrataram o escritório Mattos Fi-
lho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados 
para assessoria jurídica, objetivando a liquida-
ção extrajudicial das garantias reais existentes 
na operação. 

Com o avanço das ações que buscam a execu-
ção das garantias já foram realizados os pa-
gamentos do Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imóveis – ITBI, no valor de R$ 18 mil, para 
consolidação da transferência do imóvel da Rua 
Teixeira Soares n.º 127 – Maracanã –Rio de Ja-
neiro – RJ - Matrícula 73.600, 11º Registro Geral 
de Imóveis, e de R$ 231 mil, para consolidação 
do imóvel da Rua São Cristóvão nº 1326  - São 
Cristóvão – Rio de Janeiro – RJ - Matrícula 33, 3º 
Registro Geral de Imóveis. 

Por outro lado, em 25.01.2016, o FioPrev rece-
beu Mandato de Citação do Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de uma 
ação revocatória dos atos de execução e conso-
lidação das garantias dadas aos credores das 
Cédulas de Crédito Imobiliários – CCIs, que tem 
por finalidade a defesa das garantias e do rece-
bimento de valores daqueles prejudicados pela 
falência da Barenboim. 

Os advogados contratados pelos credores apre-
sentaram a contestação à ação revocatória que  
não determinou a suspensão da execução das 
garantias, sendo assim, após o pagamento do 

ITBI, conforme a legislação, foram  iniciados os 
procedimentos necessários para o leilão dos 
imóveis.  

Em 2017 foi leiloado o imóvel sito à Rua São 
Cristóvão e efetivada sua trasferência para os 
credores da CCI M.Brasil. Coube ao FioPrev a 
fração de 17,90% do referido imóvel, conforme 
consta na certidão de registro geral emitida 
pelo 3º Ofício de Registro de Imóveis do Rio de 
Janeiro. O FioPrev registrou o imóvel em sua 
contabilidade, preliminarmente, na conta 1239 
- OuTROS REALIZáVEIS até que seja realizada 
a reavaliação do imóvel que será providenciada 
pelos credores da CCI M.BRASIL. O valor regis-
trado corresponde a fração do FioPrev sobre R$ 
64.500.000,00, que foi o valor mínimo aprego-
ado pelo imóvel no primeiro leilão.

O leilão dos outros imóveis deverão ocorrer 
em 2018.

O valor total da Provisão para Perdas com as 
CCIs da M.Brasil totalizaram R$ 72.265 mil, em 
31.12.2017.

13.4. FUNdos de iNvestiMeNtos eM 
diReitos CReditóRios – FidCs do 
BaNCo Bva 

Em 19.12.2012, o Banco BVA sofreu interven-
ção do Banco Central. Por várias vezes foi 
anunciada a possibilidade de compra do Ban-
co por outras instituições financeiras, o que 
de fato não se confirmou, em 19.06.2013, o 
Banco BVA foi liquidado. 

Após a liquidação do Banco, os credores se 
reuniram em Assembléias  e decidiram pela 
contratação do Banco Brasil Plural, para atuar 
como gestora dos recursos aplicados nos FIDCs 
Multisetorial BVA Master e Multisetorial BVA 
Master II. Para o FIDC Multisetorial Itália foi 
eleita a gestora Vila Rica para a realização do 
trabalho de gestão da carteira do Fundo.

Importante registrar que o Fundo de Investimen-
to em Direitos Creditórios - FIDC, é um instrumen-
to de aplicação em que os recursos captados são, 
majoritariamente, destinados à aquisição de di-
reitos creditórios cedidos por uma empresa.
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O FioPrev possuía investimentos no Banco BVA 
através dos FIDCs Multisetorial BVA Master, 
Multisetorial BVA Master II e Multisetorial Itá-
lia, que na data de sua intervenção, totaliza-
vam R$ 8.442 mil. A ação do Banco Central no 
BVA prejudicou o recebimento dos pagamentos 
das empresas e provocou atraso nos depósitos 
de juros e amortizações. Esta situação ense-
jou a necessidade de alteração do agente de 
cobrança dos fundos, função antes desempe-
nhada pelo próprio Banco BVA, passando esta 
responsabilidade para os FIDCs em questão. 
A partir desta mudança, medidas estão sendo 
tomadas em conjunto com os gestores e admi-
nistradores dos fundos, visando regularizar os 
pagamentos junto às empresas devedoras.

Para aqueles créditos de empresas inadimplen-
tes que não se consegue fechar  um acordo, es-
tão sendo tomadas medidas judiciais que ob-
jetivam a execução das garantias disponíveis.

Em 31.12.2017 o valor dos investimentos nos FID-
Cs do Banco BVA totalizava R$ 834 mil. As amor-
tizações ocorridas nos três Fundos, no período de 
19.10.2012 até 31.12.2017, totalizaram R$ 5.824 mil.

13.5. eveNto sUBseQUeNte

A Administração do FioPrev avaliou os eventos 
subsequentes até o dia 15.03.2018 que tam-
bém é a data da autorização da emissão destas 
Demonstrações Contábeis.
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PaReCeR atUaRial 
PlaNo Bd-FioPRev
CNPB 1985.0003-18 
Parecer atuarial 031/18  - Março/2018

1 CoNsideRações iNiCiais  

Atendendo às disposições das Leis Comple-
mentares nº 108 e nº 109, ambas de 29 de maio 
2001, e da Resolução MPS/CGPC nº 18, de 28 de 
março de 2006, e suas respectivas alterações, a 
Mercer apresenta o Parecer Técnico-Atuarial do 
Plano de Benefícios Complementar ao Regime 
Geral de Previdência Social BD -FIOPREV, tam-
bém denominado, neste documento, de Plano 
BDF, administrado e executado pelo FIOPREV 
- Instituto Oswaldo Cruz de Seguridade Social, 
patrocinado pela FIOCRuZ – Fundação Oswal-
do Cruz, e pelo FIOPREV - Instituto Oswaldo 
Cruz de Seguridade Social, sendo solidárias en-
tre si, em face da Avaliação Atuarial anual do 
exercício de 2017, a qual teve como objetivo o 
dimensionamento das Provisões Matemáticas 
e dos Fundos Previdenciais, bem como apura-
ção do custo dos benefícios assegurados pelo 
Plano e, em decorrência, a fixação do respectivo 
Plano de Custeio com início de vigência prevista 
para 1º de abril de 2018

O Plano BDF está registrado na Superinten-
dência Nacional de Previdência Complementar 
- PREVIC sob o Cadastro Nacional de Planos 
de Benefícios – CNPB nº 1985.0003-18, encon-
tra-se em manutenção normal e possui todos 
os seus benefícios estruturados na modalida-
de de Benefício Definido (BD), de forma que, 
conforme Resolução MPS/CGPC nº 16, de 22 de 
novembro de 2005, trata-se de plano de bene-
fícios de caráter previdenciário na modalidade 
de Benefício Definido (BD)

Procedemos à Avaliação Atuarial anual do 

exercício de 2017, na data base de 31/12/2017, 
contemplando o Regulamento e a Nota Técnica 
Atuarial do Plano, além dos dados cadastrais 
e financeiros dos Participantes e Assistidos, 
levantados e informados pela Entidade, posi-
cionados em 30/11/2017, considerando que as 
informações financeiras, contábeis e patrimo-
niais do Plano foram posicionadas na referida 
Data da Avaliação

Observa-se, ainda, a existência de um único 
Grupo de Custeio no Plano BDF, sendo este de-
nominado de “CLT” exclusivamente para fins 
deste Parecer, o qual contempla a totalidade 
dos Participantes e Assistidos desse Plano de 
Benefícios

Cabe ressaltar que o Fioprev está estudando a 
possibilidade de ser realizado, no exercício de 
2018, o processo de retirada de patrocínio do 
Plano CLT, conforme indicação das Patrocina-
doras. Dentre as diversas análises, está à distri-
buição do superávit existente no Plano em tela

Adicionalmente, e em face de o FIOPREV não 
ter informado nenhum fato relevante em rela-
ção ao Plano BDF, em conformidade com a cor-
respondência MERCER GAMA 084 - CT 271/17 
de solicitação de dados e informações para a 
Avaliação Atuarial Anual do exercício de 2017, 
considerarmos no seu processamento a ine-
xistência de qualquer fato que venha a com-
prometer a solvência e equilíbrio financeiro e 
atuarial do Plano BDF, conforme estabelece o 
artigo 80 do Decreto nº MERCER 2 4.942, de 
30/12/2003, dada a responsabilidade técnico
-atuarial da Mercer GAMA, em relação ao plano 
administrado pela Entidade
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2 ResUltados atUaRiais  

2.1  eM Relação ao gRUPo  
de CUsteio – Clt 

2.1.1  evolução dos custos 

Todos os benefícios do Plano BdF estão estru-
turados na modalidade de Benefício Definido. 
Os benefícios programados e não programados 
estão estruturados no regime de Capitalização, 
pelo método Agregado, exceto o benefício de 
Auxílio Doença e Auxílio Reclusão, que são ava-
liados pelo regime de Repartição Simples

O custo normal total do Plano, apurado de 
acordo com as disposições regulamentares, em 
31/12/2017, foi nulo, líquido de carregamento 
administrativo, referente ao custo dos benefí-
cios previdenciais assegurados pelo Plano

Comparativamente ao exercício de 2016, houve 
manutenção no custo do Plano. Cabe ressaltar 
a decisão do Conselho Deliberativo, em 2012, de 
redução integral das contribuições ao plano

2.1.2  variação das provisões matemáticas 

As Provisões Matemáticas de Benefícios Conce-
didos – PMBC, fixadas com base nas informações 
individuais dos Assistidos (Aposentados e Pen-
sionistas) do Plano BDF, disponibilizadas pelo 
FIOPREV, foram determinadas atuarialmente 
em 31/12/2017 e montam R$19.199.327,00, sen-
do R$12.251.748,00 referentes aos benefícios 
programados e R$6.947.579,00 referentes aos 
benefícios não programados, ambos estrutura-
dos na modalidade de Benefício Definido (BD)

Já as Provisões Matemáticas de Benefí-
cios a Conceder – PMBaC posicionadas em 
31/12/2017 montam R$21.371.687,52, sendo 
R$20.450.828,52 referentes aos benefícios 
programados e R$920.859,00 referentes aos 
benefícios não programados, ambos estrutura-
dos na modalidade de Benefício Definido

Em 31/12/2017 o Plano não possui dívidas 
contratadas e nem Provisões Matemáticas 
a Constituir

Desta forma, certificamos que os valores acu-
mulados das obrigações passivas representam, 
em 31/12/2017, R$40.571.014,52

Comparativamente à Avaliação Atuarial de 
encerramento de exercício de 2016, a varia-
ção nominal das Provisões Matemáticas do 
Plano foi positiva em 14,58%, tendo sido 
registrado o montante de R$35.408.470,81 
em 31/12/2016. O aumento deveu-se, princi-
palmente, às alterações de metodologia de 
cálculo do benefício da Previdência Oficial, 
considerando as atuais regras do fator previ-
denciário, à alteração MERCER 3 da tábua de 
mortalidade geral e às atualizações financei-
ras dos benefícios e dos salários ocorridas no 
período, fatores que ocasionaram uma eleva-
ção das reservas matemáticas

2.1.3  Principais riscos atuariais 

o Risco Atuarial surge especialmente pela 
inadequação de hipóteses e premissas atua-
riais, as quais trazem volatilidade aos Planos 
de Benefícios, sendo que, para o Plano BDF, 
caracterizam-se, basicamente, como Demo-
gráficas, Biométricas e Econômico-financei-
ras, observado que as hipóteses, os regimes 
financeiros e os métodos de financiamento 
utilizados no Plano estão em conformidade 
com os princípios atuariais geralmente acei-
tos, assim como em consonância com os nor-
mativos que regem a matéria, tendo em vista 
o longo prazo previsto para a integralização 
das obrigações previdenciais

Salienta-se que as hipóteses atuariais utili-
zadas para fins de Avaliação Atuarial anual 
de 2017 do Plano foram indicadas pelo FIO-
PREV, tendo sido definidas pela Diretoria 
Executiva, e devendo ser referendadas pelo 
Conselho Deliberativo e objeto de parecer 
favorável emitido pelo Conselho Fiscal, sen-
do a decisão subsidiada pelos estudos de 
aderência das hipóteses e premissas atua-
riais executados por esta Consultoria, cujos 
resultados foram formalizados por meio do 
Relatório MERCER GAMA 084 - RE 059/18, 
observando, assim, no que nos pertine, os di-
tames da Resolução MPS/CGPC nº 18/2006 e 
alterações posteriores
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2.1.4  soluções para insuficiência de 
cobertura 

Tendo em vista que o Plano não apresentou in-
suficiência de cobertura na Avaliação Atuarial 
de 2017, este item não é aplicável ao presente 
Parecer

2.2  eM Relação ao PlaNo de 
BeNeFíCios 

2.2.1  Qualidade da base cadastral 

A base cadastral encaminhada pelo FIOPREV 
foi submetida a testes de consistência e, após 
ratificações e retificações da Entidade, em rela-
ção às possíveis inconsistências verificadas, os 
dados foram considerados suficientes para fins 
da Avaliação

A análise efetuada pela Mercer na base cadas-
tral utilizada para a avaliação atuarial objetiva, 
única e exclusivamente, a identificação e corre-
ção de eventuais distorções na base de dados, 
não se inferindo dessa análise a garantia de 
que a totalidade das distorções foram detec-
tadas e sanadas, permanecendo, em qualquer 
hipótese, com o FIOPREV a responsabilidade 
plena por eventuais imprecisões existentes na 
base cadastral

2.2.2  Regras de constituição e reversão 
dos fundos previdenciais 

na Avaliação Atuarial de encerramento do exer-
cício de 2017, posicionada em 31/12/2017, o Plano 
tem constituído o Fundo de Revisão do Plano

Na Avaliação Atuarial de encerramento do exer-
cício de 2012, registrouse o terceiro exercício 
consecutivo de superávit, sendo o excedente 
da Reserva de Contingência alocado em Fundo 
Previdencial - Revisão do Plano

Quando da realização da reavaliação atuarial 
anual de 2013, a Reserva de Contingência cal-
culada ficou inferior ao patamar de 25% das 
provisões matemáticas, e reverteu-se do re-
ferido Fundo o montante necessário para re-
compor a citada Reserva de Contingência ao 
seu patamar de 25%

O Fundo de Revisão do Plano foi constituído 
para fins de destinação dos recursos da Re-
serva Especial do Plano devido aos resultados 
superavitários apresentados pelo Plano em 
exercícios pretéritos. Em 31/12/2017, segundo 
dados fornecidos pelo FIOPREV, referido Fundo 
montava R$28.502.954,78

Considerando que até o momento não foi pro-
movida a alteração regulamentar necessária 
para estruturar o Plano para a destinação da 
Reserva para Revisão por meio de melhoria de 
benefícios/destinação de valores ao patrocina-
dor, o valor permanece registrado nesta conta 
aguardando a efetiva decisão do Conselho Deli-
berativo do FIOPREV

Adicionalmente, na Avaliação Atuarial de en-
cerramento do exercício de 2016, registrou-se 
o terceiro exercício consecutivo de superávit, 
sendo o excedente da Reserva de Contingência 
mantido no triênio 2014-2016 alocado em Fun-
do Previdencial - Revisão do Plano no exercício 
de 2017. Assim, em 31/12/2017, destinou-se ao 
referido Fundo a monta de R$3.578.575,62, que 
corresponde ao valor da Reserva Especial que 
permaneceu durante 3 (três exercícios)

Dessa forma, considerando os valores cons-
tituídos nos Fundos existentes, o Plano pos-
sui em Fundo de Revisão do Plano o total de 
R$32.081.530,40

2.2.3  variação do resultado 

no confronto do Passivo Atuarial, dado pelas 
Provisões Matemáticas, no montante total de 
R$40.571.014,52, com o Patrimônio de Cober-
tura do Plano, em 31/12/2017, no montante 
de R$49.566.500,25, verifica-se que o Pla-
no apresentou superávit técnico-atuarial, de 
R$8.995.485,73

O Superavit Técnico acumulado do Plano pas-
sou de R$12.854.423,25 em, 31/12/2016, para 
R$8.995.485,73, em 31/12/2017, representando 
um decréscimo de 30,02%, ou R$3.858.937,52, 
o que nos permite inferir que, no exercício de 
2017, o Plano apresentou Deficit Técnico. Des-
taca-se que referido Deficit Técnico no exercício 
foi influenciado, primordialmente, pela des-
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tinação da reserva especial mantida por três 
anos no triênio de 2014 a 2016 para o Fundo 
Previdencial de Revisão do Plano, bem como 
pela elevação das provisões matemáticas em 
decorrência MERCER 5 da aplicação do fator 
previdenciário e da alteração das premissas de 
mortalidade e fator de capacidade

No período compreendido entre janeiro/2017 
e dezembro/2017, a meta atuarial do Plano foi 
de 6,66%, composta pelo INPC de 2,07% mais 
taxa de juros de 4,50%, enquanto a rentabilida-
de alcançada no mesmo período foi de 13,29%, 
conforme informação repassada pelo FIOPREV, 
representando um ganho atuarial de 6,18%

2.2.4  Natureza do resultado 

na Avaliação Atuarial de 2017, observa-se que o 
Plano BDF apresentou superavit, o qual foi re-
sultante de causas conjunturais, sendo oriundo, 
sobretudo, das oscilações estatísticas em torno 
das hipóteses atuariais definidas para o Plano e 
da superação da meta atuarial no exercício e em 
exercícios pretéritos. Tendo em vista que não é 
possível assegurar que esse fato tem caráter pe-
rene, atribui-se natureza conjuntural ao resultado

Cumpre ressaltar que o limite máximo da Re-
serva de Contingência foi apurado observando 
as regras contidas na Resolução MTPS/CNPC 
nº 22, de 25, de novembro de 2015 e considerou 
como base de cálculo a Duração do Passivo do 
exercício de 2017, qual seja de 14,82 anos. Por-
tanto, o limite, em 31/12/2017, é de 24,82% das 
Provisões Matemáticas em Benefício Definido 
ou R$10.069.725,80

Dessa forma, a totalidade do superávit apurado 
em 31/12/2017, correspondente ao montante 
de R$8.995.485,73, sendo inferior ao referido 
limite, foi alocado em Reserva de Contingência, 
em conformidade com a Resolução MPS/CGPC 
nº 26, de 29/09/2008 e alterações posteriores

2.2.5  soluções para equacionamento do 
déficit 

tendo em vista que o Plano não apresentou insufi-
ciência de cobertura na Avaliação Atuarial de 2017, 
este item não é aplicável ao presente Parecer

2.2.6  adequações dos métodos de 
financiamento 

adota-se, para o financiamento dos benefícios 
assegurados pelo Plano, o regime de Capita-
lização conjugado com o método Agregado, 
exceto o benefício de Auxílio Doença e Auxílio 
Reclusão, que são avaliados pelo regime de Re-
partição Simples. O benefício de Auxílio Reclu-
são e o Instituto de Resgate não são calculados 
por constituírem valor imaterial, haja vista o 
dispêndio do Plano, no exercício de 2017, com 
este benefício ter sido nulo, e, com o instituto 
de resgate igual a R$349,78

Os métodos utilizados estão aderentes à le-
gislação vigente, conforme item 5 do Anexo da 
Resolução MPS/CGPC nº 18/2006 e alterações 
posteriores

2.2.7  outros fatos relevantes 

1) Para fins da Avaliação Atuarial posicionada 
em 31/12/2017, os valores utilizados de pa-
trimônio, ativos de investimentos, fundos 
de investimento e administrativo, e exi-
gíveis do Plano utilizados, foram os infor-
mados pelo FIOPREV, através do Balancete 
Contábil do referido mês, sendo sua precifi-
cação de inteira e exclusiva responsabilida-
de do Instituto, e considerados para fins da 
avaliação que tais valores refletem a reali-
dade dos fatos

2) Conforme observado no Balancete Contábil 
de 31/12/2017, a totalidade do Patrimônio 
de Cobertura do Plano encontra-se inte-
gralizada; 3) Os Fundos do Plano monta-
vam a quantia de R$33.495.101,13, sendo 
R$32.081.530,40 referentes a Fundos 
Previdenciais, R$712.373,23 referentes a 
Fundo Administrativo e R$701.197,50 re-
ferentes a Fundos dos Investimentos; 4) 
Dentre as hipóteses atuariais adotadas 
na Avaliação Atuarial do exercício de 2017, 
comparativamente às adotadas para o 
exercício de 2016, procederam-se às se-
guintes alterações: i. Fator de Capacidade 
de 0,9791 para 0,9825; ii. Mortalidade Ge-
ral: de AT-2000 (Basic) M&F para BR-EMS
-sb 2015 M&F
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3 PlaNo de CUsteio  

Em razão da decisão do Conselho Deliberativo 
de 2012, que deliberou sobre a redução integral 

MaRiaNa aBigaiR de soUza saBiNo 
Atuária MIBA 2.567 - MTPS/RJ 
CONSuLTORA SÊNIOR 

CesaR lUiz daNieli 
Atuário MIBA 824 - MTPS/RJ 
CONSuLTOR SÊNIOR

das contribuições, o Plano de Custeio para o 
exercício de 2018, a viger a partir de 01/04/2018, 
deverá ter a seguinte configuração, observada 
sua aprovação, conforme Demonstração Atua-
rial 2017, de 31 de dezembro de 2017: 

Este é o Parecer

Brasília, 02 de março de 2018

PlaNo de CUsteio

CoNtRiBUição
alíQUota (%)

avaliação atUaRial  de 2016 avaliação atUaRial de 2017
PARTICIPANTES 0,00% 0,00%
PATROCINADORA 0,00% 0,00%
ASSISTIDOS 0,00% 0,00%

PlaNo de CUsteio adMiNistRativo *
PATROCINADORA

1% sobre os recursos
garantidores do plano

1% sobre os recursos  
garantidores do plano

PARTICIPANTES (ATIVOS E 
AuTOPATROCINADOS) E 

ASSISTIDOS
* Alíquotas definidas pelo FIOPREV

CoNClUsão        

Conclui-se, ante o exposto, que a situação eco-
nômico-atuarial do Plano BDF, em 31/12/2017, 
é superavitária em R$8.995.485,73, observada 
através do confronto entre as Provisões Mate-
máticas e o Patrimônio de Cobertura do Plano, 
sendo que a totalidade do superavit apurado 
foi alocada em Reserva de Contingência

A Reserva Especial constituída no Plano BDF 
no exercício de 2014 e mantida no triênio de 
2014 a 2016 foi objeto de destinação obriga-
tória durante o exercício de 2017, tendo sido 
constituído o Fundo de Revisão do Plano - Re-
serva Especial de Revisão do Plano 2014, na 
monta de R$3.578.575,62



RelatóRio aNUal de atividades 2017   |   FioPRev 43

RelatóRio do aUditoR 
iNdePeNdeNte soBRe as 
deMoNstRações CoNtáBeis
CNPB 1985.0003-18 
Parecer atuarial 031/18  - Março/2018
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis (cont.)
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis (cont.)
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis (cont.)
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PaReCeR do 
CoNselho FisCal 
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RelatóRio soBRe o estUdo e 
avaliação dos sisteMas CoNtáBil 
e de CoNtRoles iNteRNos
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MaNiFestação do 
CoNselho deliBeRativo 
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